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RESUMO 
 

A informatização do Poder Judiciário que teve seu marco com a Lei nº 11.419/2006, 

avançou vertiginosamente com a pandemia da Covid-19, quando passou a ser exigido 

do jurisdicionado recursos tecnológicos e habilidades técnicas. A virtualização do 

Poder Judiciário brasileiro é um tema amplamente debatido em pesquisas 

acadêmicas, mas o acesso isonômico ao Judiciário, especialmente para cidadãos em 

situação de vulnerabilidade digital, ainda apresenta lacunas que exigem 

aprofundamento teórico. Este estudo analisa a relação entre a virtualização do 

Judiciário e as barreiras tecnológicas de acesso ao judiciário, considerado a partir do 

território digital, tendo como objeto de estudo os assistidos do Escritório de Assistência 

Judiciária da Universidade Vale do Rio Doce – (EAJ-Univale). A pesquisa adota 

abordagem qualitativa, com suporte em pesquisa bibliográfica e documental. A coleta 

de dados ocorreu por meio de questionário institucional aplicado à coordenação do 

Escritório de Assistência Judiciária da Univale (EAJ-Univale) e da análise de uma 

amostra aleatória de 25% dos atendimentos registrados entre 2020 e 2024, 

totalizando 286 fichas. Os dados foram organizados por formulário digital e 

interpretados à luz do método indutivo. Os resultados evidenciam que 

aproximadamente 90% dos assistidos não possuem condições técnicas de participar 

autonomamente de audiências virtuais a partir de suas residências, seja por ausência 

de dispositivos adequados, conectividade insuficiente ou limitações de letramento 

digital. Verificou-se predominância de público feminino (69,9%), baixa escolaridade 

(43,36% com ensino fundamental) e ampla dispersão territorial em bairros periféricos, 

fatores que, conjugados, revelam indícios consistentes de exclusão digital. Constatou-

se que, embora a virtualização tenha contribuído para a celeridade e eficiência da 

prestação jurisdicional, ela impôs novas exigências técnicas que operam como 

barreiras estruturais ao acesso ao Judiciário. Conclui-se que a virtualização não 

produziu desterritorialização do Judiciário, mas a constituição de um território digital 

que coexiste com o território físico, configurando multiterritorialidade. Todavia, sem 

políticas públicas e mediações institucionais adequadas, o acesso à justiça tende a 

ocorrer de forma desigual entre incluídos e excluídos digitais, comprometendo o 

princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição. 

Palavras-chave: Processo Judicial Eletrônico; Interdisciplinaridade; exclusão Digital; 

Barreiras Tecnológicas; Território digital. 

 



 

 

 

ABSTRACT 
 

The computerization of the Judiciary, which began with Law No. 11,419/2006, 

advanced rapidly with the Covid-19 pandemic, when technological resources and 

technical skills became essential for those seeking justice. The virtualization of the 

Brazilian Judiciary is a widely debated topic in academic research, but equal access to 

the Judiciary, especially for citizens in situations of digital vulnerability, still presents 

gaps that require further theoretical study. This study analyzes the relationship 

between the virtualization of the Judiciary and the technological barriers to accessing 

justice, considered from the perspective of the digital realm, focusing on those assisted 

by the Legal Aid Office of the Vale do Rio Doce University (EAJ-Univale). The research 

adopts a qualitative approach, supported by bibliographic and documentary research. 

Data collection was carried out through an institutional questionnaire applied to the 

coordination of the Legal Assistance Office of Univale (EAJ-Univale) and the analysis 

of a random sample of 25% of the cases registered between 2020 and 2024, totaling 

286 records. The data were organized using a digital form and interpreted using the 

inductive method. The results show that approximately 90% of those assisted do not 

have the technical conditions to autonomously participate in virtual hearings from their 

homes, either due to a lack of adequate devices, insufficient connectivity, or limitations 

in digital literacy. A predominance of female clients (69.9%), low educational 

attainment (43.36% with primary education), and wide territorial dispersion in 

peripheral neighborhoods were observed, factors that, combined, reveal consistent 

evidence of digital exclusion. It was found that, although virtualization has contributed 

to the speed and efficiency of judicial services, it has imposed new technical 

requirements that operate as structural barriers to access to the Judiciary. It is 

concluded that virtualization has not produced a deterritorialization of the Judiciary, but 

rather the constitution of a digital territory that coexists with the physical territory, 

configuring multiterritoriality. However, without adequate public policies and 

institutional mediations, access to justice tends to occur unequally between the digitally 

included and excluded, compromising the constitutional principle of the inalienability of 

jurisdiction. 

Keywords: Electronic Judicial Process; Access to the Judiciary; EAJ Assisted 

Persons; Technological Barriers; Virtual Territory. 
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 INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho com o tema “O processo judicial eletrônico e a exclusão: 

barreiras tecnológicas do acesso ao judiciário no território digital”, consiste na 

pesquisa sobre as barreiras tecnológicas que são enfrentadas pelos assistidos do 

Escritório de Assistência Judiciária da Universidade do Vale do Rio Doce em face da 

informatização do Poder Judiciário Brasileiro. 

Esclarece-se que a opção terminológica pelo conceito de “acesso ao 

judiciário”, em detrimento da expressão mais abrangente “acesso à justiça”, justifica-

se pelo recorte metodológico desta pesquisa. Enquanto o acesso à justiça é 

compreendido em sentido amplo como o acesso a uma “ordem jurídica justa” 

(Watanabe, 2019, p.3).  

O acesso ao judiciário refere-se à sua dimensão tradicional e instrumental, 

identificando-se com os direitos de ação e de defesa, sendo o instrumento que permite 

suscitar a atuação da jurisdição como um serviço público destinado à proteção de 

direitos. Enquanto o acesso ao Judiciário foca na prestação do serviço jurisdicional, o 

acesso à justiça exige um processo justo, com juízes comprometidos com a realidade 

social e a participação equilibrada das partes (Sousa, 2025). 

Dessa forma, ao investigar os obstáculos tecnológicos decorrentes da 

exclusão digital, especialmente no que se refere à operacionalização do Processo 

Judicial Eletrônico, esta dissertação volta-se à análise da porta de entrada do sistema 

de justiça. Embora a digitalização tenha sido promovida como meio de garantir 

celeridade e eficiência, ela também pode intensificar desigualdades já existentes, 

comprometendo o próprio exercício do direito de petição.  

Como o acesso ao Judiciário é o meio indispensável para se atingir a 

finalidade da justiça, sem a superação dessas barreiras tecnológicas, a obtenção de 

uma solução justa para os conflitos torna-se inalcançável (Sousa, 2025; Rocha e 

Alves, 2024; Barreto e Mendes, 2023). 

Parte-se do pressuposto de que a virtualização do Poder Judiciário, 

inaugurada normativamente com a Lei nº 11.419/2006 e intensificada durante o 

período pandêmico, consolidou-se por meio de diversas iniciativas do Conselho 

Nacional de Justiça, destinadas a assegurar a continuidade da prestação jurisdicional 

em um contexto de profunda transformação tecnológica. Nesse contexto, o ambiente 

físico e analógico foi substituído pelo ambiente digital, estabelecendo-se o acesso 
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digital para a prática de todos os atos processuais, desde a distribuição da ação, 

tramitação processual, atos processuais, audiências e atendimento aos 

jurisdicionados, reinventando-se o formato da prestação jurisdicional no novo território 

digital. 

O Judiciário adota a partir de 2020 o Juízo 100% Digital1 para acesso dos 

jurisdicionados sem necessidade de comparecimento físico aos prédios dos fóruns e 

o Balcão Virtual2, para atendimento de procuradores, defensores e partes na unidade 

judiciária respectiva. O Programa Justiça 4.0 visa promover o acesso ao Judiciário, 

sendo um catalisador da transformação digital no âmbito do Poder Judiciário 

brasileiro, iniciativas para promover a eficiência, transparência, celeridade processual 

e redução de custos. 

A transição do processo judicial físico para o eletrônico passa a exigir 

requisitos e adaptações de todos os atores processuais, incluindo advogados, juízes, 

servidores, Ministério Público, defensores, partes, testemunhas e auxiliares da justiça, 

exigindo a superação da cultura do papel, da presença física, dos fluxos de trabalho 

e de acesso ao Judiciário. 

Sem dúvidas que a informatização do Poder Judiciário de um lado, promove 

a celeridade, a redução de despesas e deslocamentos, a eficiência e a racionalização 

de fluxos de trabalho; de outro lado, restringe o acesso ao judiciário de parcela da 

população que não consegue acessar o território digital, por falta de acesso à internet 

de qualidade, habilidade técnica e dispositivos compatíveis, emergindo uma nova 

forma de exclusão, a exclusão digital. 

A previsão constitucional contida no artigo 5º, inciso XXXV, garantindo que “a 

lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (Brasil, 

1988), exige o cumprimento do princípio da isonomia para alcance de todos ao amplo 

acesso ao judiciário e a inafastabilidade da jurisdição no Estado Democrático de 

Direito. Sem a paridade entre os jurisdicionados, a informatização do Judiciário não 

só produz eficiência e celeridade, mas também exclusão digital. 

O presente trabalho não trata apenas de tecnologia, nova força autônoma das 

relações sociais, políticas e econômicas; nem do processo, como um dos elementos 

fundamentais do sistema processual, mas analisa o acesso ao judiciário em um novo 

território, exclusivamente digital e as barreiras estruturais enfrentadas pelos excluídos 

 
1 Instituído por meio da Resolução CNJ nº 345, de 9 de outubro de 2020 
2 Regulamentado pela Resolução CNJ n° 372, de 12 de fevereiro de 2021 
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digitais. Nesse contexto surge o problema de pesquisa que emerge da necessidade 

de saber como a exclusão digital interfere no exercício do direito de acesso ao 

judiciário pelos assistidos pelo Escritório de Assistência Judiciária do curso de Direito 

da Universidade do Vale do Rio Doce, em razão da virtualização do judiciário? 

O objetivo geral deste estudo foi analisar como a exclusão digital interfere no 

exercício do acesso à justiça pelos assistidos pelo Escritório de Assistência Judiciária 

da Univale (EAJ-Univale), em razão da virtualização do judiciário entre os anos de 

2020 e 2024, considerando-se que os assistidos pelo EAJ são pessoas em situação 

de vulnerabilidade social. 

Os objetivos específicos para o percurso metodológico estabelecidos 

buscaram contextualizar o processo de virtualização do Judiciário no Brasil; identificar 

os assistidos do Escritório de Assistência Judiciária da Univale sob a perspectiva da 

exclusão digital; identificar as barreiras tecnológicas enfrentadas pelos assistidos do 

EAJ no uso do processo judicial eletrônico, com base em dados do período de 2020 

a 2024; e por fim, refletir as estratégias inclusivas que possam mitigar os efeitos da 

exclusão digital no acesso ao judiciário pelos assistidos do EAJ-Univale, no contexto 

da Comarca de Governador Valadares. 

Parte-se da hipótese de que virtualização do Poder Judiciário, embora tenha 

aumentado a eficiência e a celeridade dos processos judiciais, compromete o acesso 

à justiça para os indivíduos em condição de exclusão digital, dificultando ou mesmo 

impedindo o exercício pleno do direito ao acesso jurisdicional por aqueles que não 

dispõem das ferramentas tecnológicas, infraestrutura ou habilidades necessárias para 

interagir com os sistemas digitais. 

O tema proposto para esta pesquisa está inserido na linha de pesquisa do 

Mestrado Interdisciplinar em Gestão Integrada do Território da Univale que engloba 

Território, Direitos, Educação e Saúde. A relevância desta pesquisa manifesta-se em 

três dimensões interdependentes, científica, jurídica e social, de acordo com a 

natureza interdisciplinar do Mestrado em Gestão Integrada do Território (GIT). 

No aspecto científico, a pesquisa contribui para o campo interdisciplinar ao 

articular o Direito, a tecnologia e o território, tendo como principal referencial teórico a 

abordagem do geógrafo Rogério Haesbaert em seus estudos sobre território, 

desterritorialização e multiterritorialidade.  

Ao analisar a virtualização do Poder Judiciário como um processo de 

reconfiguração territorial e não de supressão absoluta do território físico, o estudo 

amplia a compreensão do acesso ao Judiciário no contexto do território digital, 
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evidenciando a exclusão digital como fenômeno socioespacial e estrutural. Dessa 

forma, este trabalho fortalece o diálogo entre as ciências jurídicas e os estudos 

territoriais, contribuindo para a produção acadêmica interdisciplinar no âmbito do 

Mestrado em Gestão Integrada do Território. 

No contexto jurídico, a pesquisa evidencia que a implementação de 

instrumentos tecnológicos, embora orientada pela busca da eficiência, transparência 

e celeridade, pode gerar desigualdades no exercício da jurisdição quando 

desconsidera as disparidades territoriais e sociais existentes no país, que impactam o 

acesso ao território digital, que exige reflexão crítica sobre a necessidade de 

adequação do modelo de justiça digital às exigências de igualdade material e de 

justiça distributiva. 

Na dimensão social, a relevância da pesquisa decorre de sua inserção em 

uma realidade territorial concreta, marcada por vulnerabilidades socioeconômicas e 

limitações de acesso às tecnologias digitais frente ao Judiciário Digital. Ao analisar a 

experiência dos assistidos do EAJ, o estudo destaca como a exclusão digital pode 

aprofundar processos de marginalização social e territorial, tornando-se instrumento 

de restrição de direitos fundamentais do cidadão em situação de vulnerabilidade.  

Ao mesmo tempo, a pesquisa aponta para a necessidade de estratégias 

institucionais inclusivas que promovam a ponte entre os jurisdicionados excluídos e o 

território digital da justiça3, reforçando o papel da universidade e das políticas públicas 

locais na promoção do acesso ao Judiciário e do exercício da cidadania. 

A presente pesquisa apresentada nesta dissertação do Mestrado em Gestão 

Integrada do Território, adotou uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 

documental, voltada à análise do processo judicial eletrônico e a exclusão: barreiras 

tecnológicas do acesso ao judiciário no território digital, por parte dos assistidos do 

Escritório de Assistência Judiciária da Universidade Vale do Rio Doce (EAJ).  

O método de investigação utilizado foi o indutivo, uma vez que parte da 

observação empírica de dados concretos, que foram extraídos de documentos 

institucionais, para fundamentar reflexões teóricas mais amplas sobre o acesso ao 

judiciário em tempos de digitalização processual. 

De modo geral, o método pode ser compreendido como a ordenação 

sistemática dos processos utilizados para alcançar determinado fim. A escolha do 

método está intimamente relacionada ao objeto de pesquisa, não sendo, portanto, 

 
3 Denominado de Justiça Digital pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2024, p. 219)) 
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algo aleatoriamente criado. Historicamente, os cientistas que obtiveram êxito em suas 

investigações documentaram cuidadosamente os caminhos percorridos e os recursos 

utilizados, permitindo a sistematização de métodos que orientam a pesquisa científica 

(Cervo; Bervian; Silva, 2007). 

Do ponto de vista técnico, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e 

documental. A pesquisa bibliográfica resultou do levantamento, leitura e análise de 

obras acadêmicas, doutrinárias e normativas, especialmente artigos científicos 

indexados nas bases CAPES, Scielo, Google Acadêmico, além de publicações de 

revistas especializadas. 

Essa fundamentação teórica foi primordial para a construção do referencial 

teórico que sustenta a análise de dados e a problematização das barreiras 

tecnológicas enfrentadas por pessoas em situação de vulnerabilidade digital, os 

denominados excluídos digitais, ou seja, vulneráveis numa das variáveis das 

desigualdades sociais do Brasil. 

Quanto à pesquisa documental, foram analisadas fontes primárias e 

secundárias produzidas institucionalmente pelo Escritório de Assistência Judiciária 

(EAJ) e o Conselho Nacional de Justiça. Como fonte documental primária, utilizou-se 

fichas de atendimento social e documentos processuais arquivados nas pastas físicas 

de processos atendidos pelo EAJ4, no período compreendido entre os anos de 2020 

e 2024.  

Como fonte documental secundária, considerou-se o questionário institucional 

respondido pela coordenação do EAJ, elaborado com o objetivo de identificar 

características do perfil dos assistidos e a forma de funcionamento do EAJ e 

Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, bem como, cartilhas de orientação 

relativas à participação em audiências telepresenciais. A amostra utilizada foi extraída 

de um universo de 1.144 fichas de atendimento, correspondentes aos processos 

cadastrados no período delimitado, sendo selecionadas 286 fichas, ou seja, 

aproximadamente 25% de forma aleatória.  

O critério de aleatoriedade adotado na seleção procurou garantir a 

representatividade da amostra em relação ao acervo disponível. Já a coleta de dados 

foi realizada entre os dias 31 de outubro a 12 de novembro de 2025, mediante o 

preenchimento de um formulário eletrônico criado no Google Formulários, que 

 
4 Documentos e registros empíricos e produzidos no cotidiano do EAJ 
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reproduziu campos extraídos das fichas de atendimento e dos registros processuais 

em relação à tramitação dos processos. 

Ressalta-se que nenhuma informação foi coletada por meio de interação 

direta com indivíduos (sejam assistidos, estagiários ou professores). O questionário 

institucional autorizado, não acarreta identificação pessoal nem coleta de dados 

sensíveis de caráter individual, não sendo necessária a submissão da pesquisa ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP, nos termos da Resolução nº 674/2022, art. 26, 

incisos V, VI e VII. 

Além dos documentos institucionais e do questionário, também foram 

analisadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com destaque para 

as resoluções que tratam da informatização/digitalização processual, realização de 

audiências virtuais, instalação de Pontos de Inclusão Digital (PID), tais como a 

Resolução 185/2013, Resolução nº 345/2020, a Resolução nº 372/2021 e a Resolução 

508/2023, dentre outras registradas nas referências. O Relatório “Justiça em Números 

2024”, publicado pelo CNJ, também foi considerado como fonte estatística oficial e 

atualizada para a contextualização da transformação digital do Judiciário Brasileiro. 

Registra-se que a opção pelo método indutivo se justifica por sua adequação 

à natureza da investigação, conforme destaca Cervo, Bervian e Silva (2007), já que 

possibilita a identificação de padrões e inferências a partir da observação da realidade 

empírica, integrando assim, a experiência prática com a análise teórica. Segundo Gil 

(2022), esse tipo de abordagem é especialmente útil em pesquisas cujo objetivo seja 

compreender fenômenos sociais sob a ótica de seus protagonistas, como é o caso 

das barreiras tecnológicas enfrentadas pelos assistidos do EAJ, no acesso ao 

Judiciário.O presente trabalho está estruturado em três capítulos, conforme o objetivo 

a ser respondido a partir da questão norteadora levantada.  

O capítulo 1 aborda a evolução da digitalização do Poder Judiciário brasileiro, 

apresentando o histórico e o contexto da informatização judicial, os fundamentos 

jurídicos que sustentam a transformação digital e as principais diretrizes do Programa 

Justiça 4.0, como expressão do futuro digital da prestação jurisdicional.  

O capítulo 2 dedica-se à análise do território digital no contexto jurídico, 

discutindo os conceitos de território digital, as transformações do espaço físico para o 

digital no acesso ao judiciário e os impactos da tecnologia no exercício da jurisdição. 

Considerando os impactos relacionais entre o conceito e o acesso no acesso a justiça. 

 O capítulo 3 concentra-se no escritório de assistência judiciária da 

Universidade Vale do Rio Doce, apresentando sua estrutura institucional e 
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organizacional, o perfil socioeconômico dos assistidos, os dados relacionados à 

participação em audiências e ao uso de tecnologias. 

Neste capítulo é demonstrada como é a identificação de barreiras 

tecnológicas e dos indícios de exclusão digital enfrentados pelos assistidos pelo EAJ, 

correlacionando a análise empírica com estudos acadêmicos. A pesquisa também 

busca apontar para a necessidade de estratégias inclusivas que promovam a ponte 

entre os jurisdicionados excluídos e o território digital do Judiciário. Por fim, as 

considerações finais. 
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CAPÍTULO 1 

1 A EVOLUÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 
 

 O acesso do cidadão brasileiro ao Poder Judiciário é garantido por lei. A 

principal delas, a Constituição Federal de 1988, traz em sua redação no art. 5º, inciso 

XXXV que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito” (Brasil, 1988), exatamente no título que trata dos direitos e garantias 

fundamentais.  

Os direitos fundamentais podem ser vistos como formas de colocar em prática 

o princípio da dignidade da pessoa humana. Mas a dignidade não é algo fixo. Pelo 

contrário, é constantemente mutável com o tempo e precisa de novas formas de 

proteção. Por isso, não dá para limitar os direitos fundamentais a uma lista fechada. 

À medida que a realidade muda e surgem novas situações, o direito se altera também. 

Restringir esses direitos poderia acabar sendo um erro (Saleme, 2022). 

 O Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) corroborou o dispositivo 

constitucional já no título I, que determinou as normas fundamentais e a aplicação das 

normas processuais. O artigo 3º do CPC possui a seguinte redação: “não se excluirá 

da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito” (Brasil, 2015).  

Freire, Streck e Nunes (2017, p. 33) são categóricos ao afirmar que fica 

evidente pela lei que “além de não poder excluir lesão, não poderá igualmente excluir 

ameaça a direito da apreciação jurisdicional”. Logo, trata-se de proteção destinada 

aos direitos individuais e, igualmente, aos difusos e coletivos. 

 A Organização das Nações Unidas (ONU) criou uma campanha mundial com 

a finalidade de atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), um plano 

de ação global com 17 objetivos e 169 metas, com a intenção de se construir um futuro 

mais sustentável, até 2030. A ONU estabeleceu parcerias com o Brasil, visando reunir 

esforços para implementar esta Agenda 2030, por parte dos governos, sociedade civil 

e setor privado5.  

São 17 objetivos desafiadores e que se interligam, buscando solucionar 

questões de dimensões social, econômica, ambiental e institucional, que se 

 
5 Para conhecer “como as Nações Unidas apoiam os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no 

Brasil”, veja a página na Internet “Sobre o nosso trabalho para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável no Brasil”, na aba “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” no site 
Nações Unidas, Brasil. Disponível em  https://brasil.un.org/pt-br. Acessado em 22 de novembro de 
2025. 

https://brasil.un.org/pt-br
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manifestam em múltiplas escalas, do local ao global. Merece destaque o objetivo 16, 

que almeja promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

O ODS 16 (Nações Unidas, 2025) se desdobra em diversas metas 

complementares, entre elas está a promover o Estado de Direito, em nível nacional e 

internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos. Assim, o acesso 

à justiça é visto como elemento essencial para uma sociedade pacífica. 

O Poder Judiciário tem um papel fundamental na sociedade brasileira, sendo o 

principal responsável por resolver conflitos, garantir os direitos e exigir o cumprimento 

dos deveres pelos cidadãos. Porém, ele enfrenta vários desafios, como a crescente 

demanda por seus serviços e a necessidade de oferecer decisões de forma cada vez 

mais rápida e eficiente (Porto; Pinho, 2023).  

Por isso, o Judiciário tem buscado maneiras de modernizar e melhorar o 

atendimento à população. Um dos pontos mais importantes dessa modernização é o 

investimento em tecnologia (Porto; Pinho, 2023). A digitalização dos processos, o uso 

de sistemas de inteligência artificial para apoiar a tomada de decisões e a criação de 

plataformas online que facilitem o acesso dos cidadãos aos serviços judiciais são 

exemplos de como a tecnologia pode ajudar a tornar o Judiciário mais ágil e eficiente.  

Este processo de informatização dos processos judiciais apresenta múltiplos 

desafios e suscita questionamento, constituindo-se objeto de discussão acadêmica. 

No banco de dissertações e teses da Capes, a busca por informatização dos 

processos judiciais apresentou 26 resultados; e a busca por informatização do poder 

judiciário resultou em 40 ocorrências.  

No Scielo a busca pelo termo “justiça digital” apresentou 60 resultados. No 

Google Acadêmico a busca por “informatização dos processos judiciais” resultou em 

278 ocorrências; já “informatização do poder judiciário” foram 265 resultados; e 

“justiça digital” apresentando 865 resultados; por sua vez a busca combinada de 

“exclusão digital” “acesso à justiça” “poder judiciário” ofereceram 427 ocorrências.  

Se combinarmos a busca “justiça digital” “vantagens” “desvantagens”, teremos 

125 resultados; para “justiça digital” “benefícios” “riscos”, sobe para 370 ocorrências. 

Ao buscarmos por “digital justice”, temos 5.980 resultados, com destaque para o livro 

“Digital Justice: technology and the internet of disputes”, que trata do acesso à justiça, 

com 371 citações. Destaca-se, assim, a importância do tema relacionado à 

informatização dos processos judiciais, que é o objeto de discussão deste capítulo. 
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1.1 Histórico e contexto da informatização no judiciário 
 

Raros são os assuntos de ordem nacional que suscitam tamanho consenso, 

como o diagnóstico quanto aos problemas do sistema judiciário, especialmente, a 

lentidão na tramitação dos processos. Essa lentidão é considerada um entrave que 

impacta os poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, sendo que a preocupação com 

essa questão já se mostrava significativa, na primeira metade da década de 2000.  

Os três poderes do Estado se reuniram, em 2004, e elaboraram o - “Pacto de 

Estado em favor de um Judiciário mais Rápido e Republicano”, subscrito pelos então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, da República Federativa do Brasil; ministro 

Nelson Jobim, do Supremo Tribunal Federal; senador José Sarney, do Senado 

Federal; deputado federal João Paulo Cunha, da Câmara dos Deputados (Brasil, 

2004). 

O documento estabeleceu onze compromissos fundamentais, a saber: 

implementação da reforma constitucional do judiciário; reforma do sistema recursal e 

dos procedimentos; defensoria pública e acesso à justiça; juizados especiais e justiça 

itinerante; execução fiscal; precatórios; graves violações contra direitos humanos; 

produção de dados e indicadores estatísticos, coerência entre a atuação 

administrativa e as orientações jurisprudenciais já pacificadas; incentivo à aplicação 

das penas alternativas; e informatização. Este último foi o embrião do projeto que 

gerou a norma sobre a informatização do processo judicial: Lei nº 11.419/2006, que 

será discutida no próximo tópico. 

Mas, não foi somente esta iniciativa legislativa gerada pelo Pacto. O Presidente 

da República submeteu à apreciação do Congresso Nacional um conjunto de vinte e 

seis propostas destinadas a promover alterações nas normas infraconstitucionais que 

disciplinam os ramos processuais civil, penal e trabalhista, com o objetivo de 

aperfeiçoar o funcionamento do sistema de justiça brasileiro (Chaves, 2007). 

Para se chegar num consenso sobre o estrangulamento que o grande volume 

de processos causava no Poder Judiciário, foi necessário um período anterior de 

diagnóstico e estabelecimento de consenso sobre a necessidade de reforma. No ano 

de 2003, o então ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, criou a Secretaria de 

Reforma do Judiciário, órgão do Ministério da Justiça.  

Houve, inicialmente, manifestações de resistência por parte de alguns setores 

do Poder Judiciário, motivadas por receios de que a iniciativa configurasse uma 

ingerência, representando possível ameaça ao princípio da separação dos Poderes e 
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à autonomia federativa. Contudo, tal crise de percepção foi gradualmente superada 

(Bottini; Renault, Sadek, 2016).  

No processo que se seguiu, se alcançou o entendimento de que o Poder 

Executivo não apenas detém legitimidade, mas também possui o dever institucional 

de participar do debate acerca do aperfeiçoamento do sistema de Justiça brasileiro. 

Tal participação se justifica, em primeiro lugar, pelo fato de ser o Executivo um dos 

principais usuários do sistema judicial, atuando tanto na posição de autor quanto na 

de réu em um enorme número de demandas.  

Se no passado, os processos se referiam basicamente à justiça comum, as 

transformações ocorridas no decorrer da segunda metade do século XX, fizeram 

multiplicar os processos que envolve o Estado, particularmente o Poder Executivo, 

como indica o número de “processos protocolados por ramo do direito”, que somam 

mais da metade dos processos, em todas as esferas judiciais: administrativos 

(20,38%), tributários (9,49%) e constitucionais (23,32%), entre 1990 e 1999 (Antas Jr., 

2001, p. 20). 

Além disso, compreendeu-se que o sistema de Justiça não se restringe à 

função jurisdicional ou ao exercício do poder de julgar, abrangendo igualmente 

políticas públicas voltadas ao acesso à Justiça em sentido amplo, à redução da 

litigiosidade e ao fortalecimento institucional, por meio de investimentos e da 

valorização de órgãos essenciais ao alcance de seus objetivos (Bottini; Renault, 

Sadek, 2016). 

Foi realizado, em 2004, o primeiro Diagnóstico do Poder Judiciário pela 

Secretaria de Reforma do Judiciário, com consultoria da Fundação Getúlio Vargas, 

utilizando como fonte o Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário, mantido pelo 

Supremo Tribunal Federal, bem como dados de todos os tribunais do País (Bottini; 

Renault, Sadek, 2016). 

Embora tenha se baseado exclusivamente em informações oficiais, o trabalho 

recebeu críticas, especialmente por parte das entidades representativas da 

magistratura. Entretanto, cumpriu o papel de inaugurar publicamente o debate sobre 

a necessidade de tornar o Judiciário mais conhecido e transparente perante a 

sociedade. A partir desse diagnóstico inicial, foram anunciados outros estudos 

semelhantes (Renault, 2005). 

O diagnóstico apontou alguns problemas que geram o mau funcionamento do 

sistema judicial no Brasil: lentidão na tramitação dos processos judiciais, pouca 

transparência, obsolescência administrativa, dificuldade de acesso, complexidade 
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estrutural, desarticulação institucional e concentração de litigiosidade. “O que 

verificamos é uma excessiva concentração de processos de interesse das grandes 

corporações empresariais e dos governos federal, estadual e municipal” (Renault, 

2005, p. 129).  

O aprofundamento do conhecimento sobre organização e operação do Poder 

Judiciário permite identificar tanto as suas dificuldades estruturais quanto as 

experiências bem-sucedidas de gestão em operação, contribuindo para a formulação 

de políticas de aprimoramento da Justiça. 

 

1.2 Fundamentos jurídicos da transformação digital no judiciário 
 

Em 12 de julho de 2001, foi sancionada a Lei nº 10.259, que instituiu os 

Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, com a 

competência de processar e julgar os feitos relativos às infrações de menor potencial 

ofensivo, até o valor de sessenta salários-mínimos. Essa norma trouxe, no contexto 

da digitalização, uma regra importante no § 2º do art. 8º: “os tribunais poderão 

organizar serviço de intimação das partes e de recepção de petições por meio 

eletrônico” (Brasil, 2001). 

Apesar de ter um caráter excepcional, essa primeira iniciativa de processo 

eletrônico reforçou a ideia que já era defendida por estudiosos do Direito desde a 

década de 1990 sobre a necessidade de melhorar a qualidade do serviço judiciário 

por meio do uso de recursos tecnológicos modernos, inclusive com robustos 

investimentos na infraestrutura de tecnologia de informação e comunicação (TIC) dos 

tribunais (Mendes; Mendes, 2023). 

A Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, denominada Lei de Informação 

do Processo Judicial, constitui o marco da digitalização do judiciário brasileiro, 

regulamentando o uso do meio eletrônico no Brasil6. Quando da discussão legislativa 

sobre informatização, o Código de Processo Civil que estava em vigor era o antigo, 

Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que incorporou as mudanças e vigorou até 

janeiro de 2003. O novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105, de 16 de março de 

 
6 Sobre a Lei nº 11.419/2006, podem ser encontrados no Google Acadêmico 1350 referências, com 

múltiplas abordagens, inclusive análises críticas relacionadas a exclusão e vulnerabilidade. 
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2015, manteve a recepção às modificações, sendo abarcadas do artigo 193 até o 

artigo 199, na seção que trata da prática eletrônica de atos processuais (Brasil, 2015)7. 

Ao tratar dos sistemas de automação processual, CPC/2015 deixa claro a 

intenção de que a modernização tecnológica do Judiciário ocorra com zelo, 

respeitando a publicidade dos atos, o acesso e a participação das partes e de seus 

procuradores, inclusive nas audiências e sessões de julgamento. “Verifica-se, 

portanto, que os princípios da transparência e da equidade estão positivados no 

ordenamento” (Suriani, 2022, p. 313). 

A Lei nº 11.419/2006, ao estabelecer o uso do meio eletrônico para a prática 

de atos jurídicos, dá início à institucionalização do processo judicial eletrônico, 

informatizado, digital ou virtual em todo o território brasileiro (ROHRMANN, 2019). No 

inciso I do art. 2º, a referida lei, define de forma ampla o meio eletrônico ao incorporar 

tanto o armazenamento estático de arquivos digitais como também o tráfego desses 

arquivos (Brasil, 2006). 

Extrai-se do texto legal, que além da regulamentação do uso de meios 

eletrônicos para comunicação de atos processuais, envio de documentos e tramitação 

dos processos a partir de então iniciados eletronicamente, criou-se o diário de justiça 

eletrônico pelos Tribunais (Brasil, 2006). 

Portanto, o Poder Judiciário brasileiro, que desde as suas origens, esteve 

tradicionalmente ancorado em estruturas físicas e territoriais delimitadas, em que o 

exercício da jurisdição estava condicionado à presença física nos fóruns e tribunais, 

passa a demandar por agilidade, eficiência e democratização do acesso à justiça. Nos 

anos que se seguiram, outras iniciativas buscaram o aprimoramento da informatização 

dos processos judiciais (Suriani, 2022). 

Em 2010, foi celebrado o Acordo de Cooperação Técnica nº 043/2010 entre o 

Conselho Nacional de Justiça e quatorze Tribunais de Justiça para ações atinentes 

ao desenvolvimento ao Sistema Judicial Eletrônico PJe a ser utilizado em todos os 

procedimentos judiciais. Aderiram ao acordo os tribunais de justiça dos Estados do 

Amapá, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraná, Pernambuco, 

Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, São Paulo, Rondônia e Roraima. Portanto, 

 
7 Sobre a “prática eletrônica de atos processuais", constante no Código de Processo Civil de 2015, 

podem ser encontrados 153 ocorrências no Google Acadêmico, inclusive sobre o uso do aplicativo 
WhatsApp; ou estudos comparados com outros países, a exemplo de Portugal e Itália. 
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inicialmente, 12 Estados brasileiros e o Distrito Federal não aderiram ao acordo, 

inclusive, Minas Gerais. 

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) foi criado com o acréscimo 

do art. 111-A à Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de 

dezembro de 2004, a chamada Reforma do Judiciário. No ano de 2012, este conselho, 

pela Resolução nº 94/2012 (posteriormente alterada pela Resolução CSJT nº 

136/2014), instituiu o Sistema Processual Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho - 

PJe-JT, como sistema de processamento de informações e prática de atos 

processuais.  

Assim, foi determinado que os Tribunais de diferentes órgãos judiciários 

tomassem providências para que os advogados pudessem propor ações por meio 

eletrônico, “situação que foi se adequando ao longo dos anos, sendo possível, hoje, 

acompanhar o processo do início ao fim, de forma totalmente digital, sem a 

necessidade de sair do seu escritório” (Moscheta, 2024, p. 76). 

No ano de 2012, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução nº CF-RES-

2012/00202 com o objetivo de uniformizar e viabilizar a implantação do Sistema 

Processo Judicial Eletrônico - PJe no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 

primeiro e segundo graus (Conselho da Justiça Federal, 2012).  

A normativa criou, ainda, o Comitê Gestor do PJe da Justiça Federal, a 

Comissão Técnica de Negócio e a Comissão Técnica de Tecnologia da Informação, 

com a finalidade de implantar e administrar o PJe no âmbito da Justiça Federal. Desse 

modo, foi implementado na prática o Acordo de Cooperação Técnica nº 029/2012, 

celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, 

detalhando as obrigações dos partícipes quanto à customização, implantação e 

utilização do PJe (CNJ, 2012).  

Em 2013, a Justiça Eleitoral adotou o Processo Judicial Eletrônico (PJE) como 

plataforma de constituição e tramitação de processos judiciais. A Resolução nº 23.393, 

de 10 de setembro, determinou que os trâmites dos processos judiciais, jurisdicionais 

e administrativos, bem como a representação dos atos processuais ocorressem 

exclusivamente em meio eletrônico (CNJ, 2013).  

Assim, cada tribunal buscou desenvolver uma plataforma que atendesse suas 

especificidades, com iniciativas isoladas e sem padronização. Os sistemas não eram 

integrados e não havia uma operabilidade comum entre eles. “Como consequência, 

em determinado momento, foi possível identificar a existência de cerca de 47 

(quarenta e sete) sistemas de tramitação eletrônica de processos judiciais no âmbito 
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nacional” (Porto, 2024, p. 86). Em 17 de dezembro de 2013, o plenário do Conselho 

Nacional de Justiça deliberou, na 181ª Sessão Ordinária, pela instituição oficial do 

Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de 

informações e prática de atos processuais.  

Assim o CNJ  aprovou a Resolução nº 185/2013 sobre essa temática, criando 

controle do sistema judicial pelo PJe, compreendendo: o controle da tramitação do 

processo; a padronização de todos os dados e informações compreendidas pelo 

processo judicial; o fornecimento de dados essenciais à gestão das informações 

necessárias aos diversos órgãos de supervisão, controle e uso do sistema judiciário; 

e também a produção, registro e publicidade dos atos processuais, conforme se extrai 

do texto normativo (CNJ, 2013).  

 A Resolução nº 185 trouxe, também, regras para acesso ao sistema e 

funcionamento, para atos processuais, para consulta e restrições de informações 

sigilosas, bem como para possibilidade de bloqueio por uso indevido. Estabeleceu, 

ainda, que todos os atos do processo serão feitos, acompanhados e controlados 

apenas de forma eletrônica, com assinaturas digitais que identifiquem quem realiza 

cada ação, sendo possível rastrear o autor da movimentação (CNJ, 2013). Além disso, 

introduziu definições importantes tanto na resolução quanto no processo judicial 

eletrônico como um todo. 

 

Assinatura digital: resumo matemático computacionalmente calculado a partir 
do uso de chave privada e que pode ser verificado com o uso de chave 
pública, estando o detentor do par de chaves certificado dentro da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Br), na forma da legislação 
específica; autos do processo eletrônico ou autos digitais: conjunto de 
metadados e documentos eletrônicos correspondentes a todos os atos, 
termos e informações do processo; digitalização: processo de reprodução ou 
conversão de fato ou coisa, produzidos ou representados originalmente em 
meio não digital, para o formato digital; documento digitalizado: reprodução 
digital de documento originalmente físico; documento digital: documento 
originalmente produzido em meio digital; meio eletrônico: ambiente de 
armazenamento ou tráfego de informações digitais; transmissão eletrônica: 
toda forma de comunicação à distância com a utilização de redes de 
comunicação, preferencialmente a rede mundial de computadores; usuários 
internos: magistrados e servidores do Poder Judiciário, bem como outros a 
que se reconhecer acesso às funcionalidades internas do sistema de 
processamento em meio eletrônico, tais como estagiários e prestadores de 
serviço; usuários externos: todos os demais usuários, incluídos partes, 
advogados, membros do Ministério Público, defensores públicos, peritos e 
leiloeiros. (CNJ, 2013, art. 3º) 

 

 Para fins de administração geral do sistema, foram criados o Comitê Gestor 

Nacional e os Comitês Gestores dos Conselhos e dos Tribunais. Cabe ressaltar que 
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a normativa passou por atualizações por meio das Resoluções nº 242/2016, nº 

245/2016, nº 281/2019, nº 320/2020, nº 335/2020, nº 469/2022 e nº. 529/2023. 

Em 2019, o Tribunal de Contas da União recomendou, por meio do Acórdão 

TCU 1094 (posteriormente alterados pelos Acórdão de Relação 1391/2021 - Acórdão 

de Relação 213/2021), entre outras medidas, que o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho - CSJT fiscalizasse as ações a serem adotadas pelos órgãos integrantes da 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de evitar o desperdício de recursos no 

desenvolvimento de soluções que corriam o risco de serem descartadas quando da 

implantação dos projetos nacionais.  

Assim, o TCU reforçou que as soluções de TI adotadas no âmbito da Justiça 

do Trabalho deveriam ter compatibilidade com outros sistemas, bem como do CSJT 

se abster-se da prática de contratações cujo objeto venha a ser rapidamente 

abandonado, podendo resultar em atos de gestão ineficientes (Brasil, 2019). 

A iniciativa do TCU corroborou, mais uma vez, a necessidade de padronização 

dos sistemas eletrônicos para tramitação processual, tendo como alicerce a 

economicidade e a eficiência, princípios da Administração Pública. Isso, para 

garantir que as práticas administrativas sejam mais uniformes e transparentes, prom

ovendo um ambiente de governança pública mais eficaz (Brasil, 2019).  

O Brasil conta com diferentes sistemas de processo judicial eletrônico em 

operação, dentre os quais se destacam o Processo Judicial Eletrônico (PJe), o e-Proc 

e o Sistema de Automação da Justiça (eSAJ). Essa diversidade tecnológica, apesar 

de ampliar o acesso digital ao Judiciário, gera desafios relacionados à 

interoperabilidade e à padronização dos sistemas, impactando negativamente 

advogados e usuários que precisam lidar com múltiplas plataformas com 

características distintas (Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 2013; Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJSP, 2024). 

 

1.3 Justiça 4.0: o futuro digital do poder judiciário  
 

O Programa Justiça 4.0 foi criado no ano de 2021 por meio de acordos de 

cooperação técnica entre o Conselho Nacional de Justiça e o Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com adesão do Conselho da Justiça Federal 

(CJF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e do Tribunal Superior Eleitoral 
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(TSE)8. A adoção de tal programa teve como finalidade modernizar o Poder Judiciário 

brasileiro, provocando uma transformação digital (Mendonça, 2024). 

O Programa Justiça 4.0 busca aproximar o sistema judiciário brasileiro da 

sociedade usando novas tecnologias e inteligência artificial, para viabilizar serviços 

mais rápidos9. Além disso, também busca otimizar o trabalho dos advogados, 

servidores e magistrados. O CNJ tem o papel de formar multiplicadores, transferir as 

metodologias desenvolvidas e mobilizar recursos (CNJ, 2025). “O Programa Justiça 

4.0 possui viés programático e, no fundo, almeja o incentivo à admissão tecnológica 

e virtual do Poder Judiciário” (Aires, 2023, p. 134). 

São dois os pilares deste programa: A Plataforma Digital do Poder Judiciário 

Brasileiro (PDPJ-Br) e a Codex. A PDPJ-Br, possui diversos recursos e 

funcionalidades disponibilizados sob a forma de microsserviços. É um ambiente 

integrado destinado à gestão e ao aprimoramento dos processos judiciais, podendo 

ser considerado uma espécie de marketplace do Poder Judiciário10.  

Já a Codex é um sistema nacional que integra e unifica as bases de dados 

processuais. Ela disponibiliza o conteúdo textual de documentos e informações 

estruturadas, funcionando como um grande repositório (data lake11) de dados 

processuais, que pode ser utilizado por diversas aplicações e sistemas voltados à 

atuação do Judiciário (CNJ, 2025). 

O CNJ em Números é um relatório anual elaborado pelo Conselho Nacional de 

Justiça que apresenta indicadores de desempenho de todos os tribunais brasileiros. 

Na edição de 2023, o documento destacou que os programas implementados pelo 

CNJ no âmbito do Programa Justiça 4.0, aliados ao processo de modernização do 

 
8 Encontra-se no Google Acadêmico 578 resultados para a pesquisa com “Programa Justiça 4.0”. 
9 No Google Acadêmico, a busca por "poder judiciário" combinado com "inteligência artificial" apresenta 

9.930 resultados; se a busca for em inglês, com "justice" "artificial intelligence", as ocorrências sobem 
para 1.340.000. Sobre o projeto de inteligência artificial (IA) do Supremo Tribunal Federal (STF) do 
Brasil, denominado de “Projeto Victor”, desenvolvido em parceria com a Universidade de Brasília (UnB), 
se encontra no Google Acadêmico 683 resultados. O nome Victor é uma homenagem ao ministro Victor 
Nunes Leal, grande intelectual brasileiro. O sistema utiliza aprendizado de máquina para ler e classificar 
processos automaticamente, visando reduzir expressivamente o tempo de análise, pois a IA processa 
em segundos o que levaria muito tempo. A função do “Victor” é otimizar o trabalho dos ministros do 
STF. 
10 Marketplace é uma plataforma online onde múltiplos vendedores podem oferecer os seus produtos 

ou serviços a consumidores, como se fosse um "shopping", onde se encontra todo tipo de loja e 
produtos. 
11

 Data lake é um repositório centralizado que armazena grandes volumes de dados brutos e não 

estruturados, semi estruturados e estruturados no seu formato original, sem a necessidade de pré-
processamento. Cf. O que é um data lake? Disponível em https://learn.microsoft.com/pt-
br/azure/architecture/data-guide/scenarios/data-lake. 

https://learn.microsoft.com/pt-br/azure/architecture/data-guide/scenarios/data-lake
https://learn.microsoft.com/pt-br/azure/architecture/data-guide/scenarios/data-lake
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Judiciário, possibilitaram a continuidade da prestação jurisdicional e o acesso ao 

sistema de justiça, inclusive durante o período da pandemia de Covid-19. 

 

O “Programa Justiça 4.0 – Inovação e efetividade na realização da Justiça 
para todos” é um marco de inovação e transformação digital no Poder 
Judiciário, que criou institutos como o domicílio eletrônico, o Juízo 100% 
Digital, o Balcão Virtual, a Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ), e 
permitiu a consolidação e qualificação do DataJud (Base Nacional de Dados 
do Poder Judiciário). Essas inovações contribuíram para a melhoria da 
prestação jurisdicional e aumento da produtividade. Em 49 tribunais identifica-
se 100% de adesão ao juízo 100% digital, que já abrange 79,3% do total das 
serventias judiciais (serviços administrativos internos dos tribunais). Nessas 
unidades jurisdicionais, os atos processuais podem ser praticados por meio 
eletrônico e remoto, inclusive audiências e sessões de julgamento. São 314 
Núcleos de Justiça 4.0 em funcionamento. Trata-se de instituto que possibilita 
a estruturação da justiça de forma mais eficiente, na medida em que a 
especialização em relevantes matérias do direito passa a ser feita de forma 
totalmente virtual e sem novas estruturas físicas, gerando economia aos 
cofres públicos e um tratamento mais qualificado a processos de 
determinadas matérias abrangidas por esses núcleos. (Brasil, 2024, p. 374). 

 

O PDPJ-Br foi instituída pela Resolução nº 335 de 2020 do CNJ e tem como 

finalidades integrar os sistemas eletrônicos dos tribunais em um ambiente único; 

promover o desenvolvimento colaborativo entre os órgãos do Judiciário; padronizar 

aspectos técnicos, de arquitetura e de experiência do usuário; e instituir uma 

plataforma unificada para disponibilização de aplicações, microsserviços e soluções 

baseadas em inteligência artificial em ambiente de computação em nuvem (CNJ, 

2020). 

A Resolução nº 335 estabelece que soluções tecnológicas públicas já 

existentes poderão ser incorporadas à plataforma, desde que atendam aos requisitos 

definidos pela política de governança e sejam aprovadas pela equipe técnica do CNJ. 

Em situações excepcionais, admite-se o desenvolvimento de novas soluções que 

possam sobrepor-se parcialmente às existentes, desde que observadas as diretrizes 

da resolução.  

A política de governança deverá fixar padrões técnicos e operacionais para os 

sistemas, incluindo normas sobre desenvolvimento de software, interoperabilidade, 

arquitetura, autenticação, usabilidade, acessibilidade, experiência do usuário, uso de 

inteligência artificial e computação em nuvem (CNJ, 2020). 

Prevê também diretrizes específicas para dados e documentos, abrangendo 

tabelas unificadas, bases de dados, padrões de documentos digitais e assinaturas 

eletrônicas. O CNJ coordena uma força-tarefa destinada à criação de um portal 



32 

 

nacional com interface única para usuários externos, ao qual todos os sistemas 

judiciais deverão se integrar (CNJ, 2020). 

Um dos capítulos do documento normativo abordou o Processo Judicial 

Eletrônico (PJe), estabelecendo que será mantido e aprimorado como base da PDPJ-

Br, com funcionamento em uma nuvem nacional coordenada pelo CNJ, que também 

definirá regras e divisão de custos entre os tribunais.  

Outros sistemas processuais poderão ser integrados à plataforma, desde que 

sigam os padrões de interoperabilidade e desenvolvimento colaborativo. Tribunais 

sem sistema próprio poderão aderir à PDPJ-Br e contribuir com novos microsserviços, 

que deverão ser públicos e compartilhados. O CNJ coordenará a evolução tecnológica 

e incentivará a integração entre os sistemas, visando reduzir custos e promover maior 

eficiência no uso da tecnologia da informação no Judiciário (CNJ, 2020). 

Ao analisar a relação entre os tribunais e as novas tecnologias de comunicação 

e de informação, Boaventura de Sousa Santos (2005) leciona que a problemática se 

insere em um debate mais amplo, que abrange o significado econômico, social, 

político e cultural da revolução atualmente em curso no âmbito dessas tecnologias. 

Ao empregar o termo revolução, reconhece-se, de antemão, a profunda dimensão das 

transformações que se desenrolam diante de nós. Essa amplitude manifesta-se de 

formas distintas nos diversos campos da vida social. 

 

Os investimentos tecnológicos nos tribunais devem ter um sentido político 
bem definido: melhorar o acesso dos cidadãos à justiça; corresponder ao 
incremento da competência informática dos cidadãos, abandonando de vez 
a ideia de que o conhecimento técnico não é susceptível de ser comunicado 
aos cidadãos; apostar na eficácia não apenas para melhorar os índices 
quantitativos da atividade dos tribunais, mas sobretudo para aceder a uma 
nova qualidade da justiça. (Santos, 2005, p. 105).  

 

 Os Pontos de Inclusão Digital (PIDs12) também são marcos da revolução 

tecnológica pelo qual o Poder Judiciário está passando. O projeto de implantação dos 

PIDs tem como finalidade promover a ampliação dos espaços de acesso — 

 
12

 Sobre os Pontos de Inclusão Digital podem ser encontradas 334 referências no Google Acadêmico, 

sendo que relacionados ao Poder Judiciário são 111 resultados, que inclui temas como  uma avaliação 
do projeto de instalação de pontos de inclusão digital; acesso à justiça e cidadania on-line, pontos de 
inclusão digital como ferramentas de inclusão; inovação, governança e tecnologia no poder judiciário, 
análise das políticas públicas da justiça digital; inclusão, desafios no cenário brasileiro; analfabetismo 
digital e o acesso a justiça; efetivação do direito fundamental à inclusão digital no âmbito da Justiça, 
entre outros. 
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verdadeiros hubs digitais13 — que conectam os cidadãos aos portais e balcões virtuais 

de todos os tribunais do país.  

Os Pontos de Inclusão Digital (PIDs) configuram-se como um dos instrumentos 

relevantes da política de transformação digital do Poder Judiciário brasileiro. 

Instituídos inicialmente pela Recomendação CNJ nº 130/2022 e posteriormente 

regulamentados pela Resolução CNJ nº 508/2023, os PIDs consistem em salas ou 

espaços físicos equipados com computadores, câmeras e estrutura para realização 

de atos processuais por videoconferência, bem como para atendimento por meio do 

Balcão Virtual. 

A Resolução nº 508/2023 classificou os PIDs em cinco níveis (0 a 4), de acordo 

com a amplitude dos serviços ofertados: 

⮚ Nível 0: atendimento virtual de apenas um ramo do Poder Judiciário; 

⮚ Nível 1: atendimento virtual de pelo menos dois ramos do Judiciário; 

⮚ Nível 2: atendimento virtual de pelo menos dois ramos do Judiciário e de ao 

menos um órgão essencial à justiça ou da administração pública; 

⮚ Nível 3: atendimento virtual de pelo menos três ramos do Judiciário, dois 

órgãos externos e estrutura para realização de perícias médicas presenciais; 

⮚ Nível 4: atendimento virtual de quatro ramos do Judiciário, três órgãos 

externos, estrutura para perícias e cooperação com entidades da sociedade 

civil. 

Em abril de 2024, estavam catalogados 418 PIDs em funcionamento no país, 

com expressiva concentração no estado do Maranhão, que reunia 119 unidades (28% 

do total), muitas delas classificadas como nível 3, estruturadas de forma 

compartilhada entre diferentes ramos da Justiça. Os PIDs de nível 0 representam a 

categoria mais frequente (38%), evidenciando que a expansão da política ainda se 

encontra, em grande parte, em estágio elementar. 

 O objetivo central da iniciativa é viabilizar o acesso da população aos serviços 

do sistema de justiça, especialmente em municípios que não são sede de comarca ou 

que não possuem unidade física do Poder Judiciário. Segundo o Relatório Justiça em 

Números 2024, o desafio é significativo: existem 3.074 municípios brasileiros que não 

são sede de comarca, ainda que representem 11,7% da população residente (CNJ, 

2024). 

 
13

 Hub é um ponto central ou centro de atividade, um local ou dispositivo onde convergem vários 

elementos para interconexão, colaboração ou distribuição. 



34 

 

 Vale e Pereira (2023) lecionam que o Laboratório de Inovação para o Processo 

Judicial em meio Eletrônico fomentou uma rede de cooperação técnica para uso de 

serviços de inteligência artificial, bem como aperfeiçoou desde a origem a Plataforma 

Digital do Poder Judiciário. O referido laboratório foi criado pelo CNJ, através da 

Portaria nº 25/2019 (CNJ, 2019), posteriormente revogada pela Resolução nº 395, de 

7 de junho de 2021, que instituiu a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder 

Judiciário (CNJ, 2021). 

A expansão dos Núcleos 4.0, das Justiças 100% Digitais, dos tribunais virtuais 

e dos plenários que realizam julgamentos eletrônicos, de acordo com Vale e Pereira 

(2023), assim como a integração entre sistemas de intercâmbio de informações, 

constituem iniciativas incentivadas pelo CNJ e pelos tribunais superiores, com amplo 

potencial de expansão para todo o Poder Judiciário.  

A análise das ações vinculadas à Justiça 4.0 demonstra que o Poder Judiciário 

brasileiro tem avançado na construção de uma infraestrutura tecnológica moderna, 

colaborativa e orientada para o cidadão. As ações coordenadas pelo Conselho 

Nacional de Justiça refletem um compromisso institucional com a democratização do 

acesso à justiça e com a otimização dos serviços judiciais. O uso de plataformas 

digitais integradas e processos eletrônicos racionaliza fluxos de trabalho e amplia a 

transparência na gestão jurisdicional (CNJ, 2023).  

Essas transformações digitais consolidam um novo paradigma de 

administração da justiça, baseado em inovação e inclusão. Nesse contexto, a Justiça 

4.0 se apresenta como uma importante estratégia para a efetivação dos direitos 

fundamentais, aproximando o cidadão das instâncias decisórias e concretizando o 

princípio constitucional do amplo acesso à justiça. Entretanto, como pondera Vale 

Pereira (2023, p. 160), “o futuro dirá se alcançarão a tão almejada pacificação dos 

conflitos, sem descurar do processualismo constitucional democrático”. 

A adoção do processo eletrônico e a consolidação do modelo digital de justiça 

têm provocado alterações estruturais profundas no modo como se compreende e 

organiza a jurisdição. O vínculo tradicional entre Poder Judiciário e território físico está 

sendo progressivamente substituído por uma lógica desterritorializada, em que a 

prestação jurisdicional se desloca para o espaço virtual. Essa transformação 

representa não apenas uma modernização administrativa, mas uma ruptura com os 

fundamentos históricos da justiça presencial, sinalizando uma reconfiguração radical 

do modelo organizacional e da própria concepção de jurisdição (Porto, 2024). 
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CAPÍTULO 2 

2 TERRITÓRIO DIGITAL, TECNOLOGIA E ACESSO AO JUDICIÁRIO 

 

2.1 Definição e conceito de território digital no contexto jurídico 
 

O território pode ser compreendido como um espaço transformado, conforme 

conceitua Santos (2004). A partir dessa perspectiva, este capítulo busca demonstrar 

o impacto da transição do espaço físico de acesso ao Judiciário para o espaço digital, 

evidenciando a profunda transformação que o Poder Judiciário tem vivido e que jamais 

experimentou.  

Este, antes circunscrito a limites físicos, processuais e legais, configurava a 

territorialidade definidora do Estado Nacional e de cada uma das unidades da 

federação. Com poucas exceções, no século passado, a territorialidade era definida 

nos dicionários como uma categoria da esfera jurídica, ou seja, princípio pelo qual as 

leis e o poder de efetivá-las são restritas às fronteiras do território, sendo uma 

definição deste (Santos, 2004). 

Portanto, territorialidade era vista de forma reducionista como a dimensão das 

leis, regras e regulamentos expressos por fronteiras físicas, circunscrições territoriais 

definidas e precisas, a exemplo das comarcas, com suas sedes e locais específicos, 

envolvendo servidores e operadores do direito, com precisa delimitação da jurisdição 

ao interior de seus limites físicos estabelecidos e reconhecidos (Haesbaert, 2023; 

Santos, 2004).  

Acessar o judiciário e buscar a justiça, nesse sentido, significava deslocar 

fisicamente até um determinado local, que em outros tempos ou ainda hoje, em 

determinadas comarcas da Amazônia, significava viajar dias, para se fazer presente 

fisicamente no fórum localizado na sede da comarca. Entretanto, neste século XXI, 

isto tem mudado de forma acelerada, com a crescente virtualização do Poder 

Judiciário para se realizar todos os atos processuais e jurisdicionais – como citação, 

petição inicial, contestação, despachos, consultas de processos, recursos, sentença, 

etc. – por meio de plataformas digitais instituídas pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ, 2021). 

Para Haesbaert (2004) o território possui dupla conotação: material e 

simbólica, sempre vinculado ao exercício de poder, seja na forma de dominação, 

apropriação e pertencimento. Nesse contexto o território digital é um espaço no qual 
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o uso e as relações são por meio das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDICs).  

Classificar como território resulta de ser espaço criado e sustentado por 

relações de poder, controle e disciplinarização intrínseco ao próprio sistema de 

objetos e sistemas de ação que o condicionam, determinando onde, a comunicação e 

o fluxo de informações que circulam. Haesbaert (2023) não utiliza diretamente a 

expressão “território digital”, mas é possível derivar sua conceituação, a partir do 

entendimento do território como espaço construído por relações de poder, que incluem 

dimensões materiais, simbólicas e funcionais. 

O território digital seria um espaço digital no qual estão presentes relações de 

controle (controle, interdições e interações), delimitado, configurado e organizado por 

mecanismos regulatórios convencionais (normas jurídicas e costumeiras); normas 

produzidas pelas formas geográficas, que geram condicionamentos e funcionaliza as 

ações/comportamentos para comprimir finalidades pré-estabelecidas e tomarem 

direções determinadas; e as normas que estão nos objetos técnicos, particularmente 

informacionais, que delimitam e condicionam rigidamente o funcionamento e ações; 

os fluxos de informações; as redes e limites digitais; por meio das plataformas online, 

redes sociais e ambientes virtuais (Santos, 2006; Antas Jr, 2005). 

O conceito de território digital refere-se aos múltiplos sítios virtuais inter-

relacionados entre si, condicionados pelos softwares criados para executar tarefas ou 

funções específicas e predeterminadas, tanto na sua funcionalidade como utilidade. 

Mesmo estando ausente a materialidade dada por lugares físicos e relações 

presenciais, são espaços apropriados socialmente, nos quais podem existir tanto os 

sentimentos de posse, domínio e pertencimento, como de estranhamento e exclusão 

(Fragoso; Rebs; Barth, 2011, p.15).  

São territórios com identidade e historicidade próprias, independente da 

materialidade, porém a virtualidade produz representações visuais e/ou textuais que 

remetem ao mundo físico (Fragoso; Rebs; Barth, 2011, p.15). Nesse sentido, 

caracteriza a realidade contemporânea, no qual o espaço se organiza 

multiterritorialmente, sobrepostos, configurando uma realidade nova, marcada pela 

multiterritorialidade, que Haesbaert (2004; 2007) relaciona aos territórios-zona 

(tradicional), territórios-rede e aglomerados de exclusão, presentes e vividos pelos 

sujeitos em um mesmo espaço, físico ou simbólico, sendo prevalecente a tendência 

de sobreposição dominante pelos territórios-rede. 



37 

 

Portanto, o território digital refere-se às novas relações que se estabelecem 

entre território e norma marcadas pela rígida densidade regulatória produzida pelos 

objetos técnico-informacionais, ao transferir as relações para um ambiente digital. Tal 

sistema de objetos técnicos-informacionais convertem a dimensão comunicacional da 

norma em imposição coercitiva, mesmo que na norma jurídica não sobressaia tal 

dimensão (Fragoso; Rebs; Barth, 2011). 

Isso decorre dos sistemas técnico-informacional se fundamentarem na 

prevalência da dimensão sistêmica da norma, ou seja, são sistemas regulados 

tecnicamente que criam rigidez no seu funcionamento, estabelecendo caminho válido 

e vedando alternativas, que nas relações presenciais e físicas seriam possíveis. 

Assim, o território digital é determinado por condicionantes organizacionais e 

funcionais, gerando a territorialidade virtual, pouco flexível e adaptativa às múltiplas 

realidades dos diferentes sujeitos sociais (Fragoso; Rebs; Barth, 2011). 

Ao transpor o Judiciário para o meio digital, a tradicional espacialidade do 

direito é desafiada, pois o poder jurisdicional passa a operar em territórios não físicos 

o que demanda uma releitura jurídica sobre a territorialidade, soberania e jurisdição 

(Santos, 2004; Haesbaert, 2023). 

O território, conforme já citado de Santos (2004), não é apenas um espaço 

físico delimitado, mas também um espaço simbólico e de exercício de poder 

(Haesbaert, 2004). No contexto do Direito Digital, essa noção é desafiada pela 

transformação das relações sociais, econômicas e jurídicas que passam a ocorrer em 

espaços virtuais pouco flexíveis e adaptativas, que em última instância, produzem 

múltiplos, quando na ordem presencial se tinha fronteiras geográficas rígidas, porém 

conhecidas e legitimadas. 

Nas palavras de Pinheiro (2021), o Direito Digital apresenta uma nova 

perspectiva sobre o elemento territorial, pois o espaço-tempo tradicional sofre diluição 

no ambiente digital (a autora se refere à ambiente digital como sinônimo de território 

digital), pois “o mundo virtual constrói um novo território, dificilmente, demarcável” e 

isso exige uma releitura jurídica para a aplicação de normas, jurisdição e regulação 

em plataformas digitais multilocalizadas. 

Ainda que o ambiente digital não represente um território nos moldes 

tradicionais do Direito, Bicalho e Morais (2021) argumentam que o ciberespaço pode 

ser compreendido como um território à medida que se estrutura como um espaço 

relacional, de poder, de circulação de informação e de construção de vínculos sociais. 

Para as autoras, o ciberespaço deve ser entendido em sua dimensão relacional, pois 
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nele, territórios e territorialidades emergem, nos quais, novos sujeitos passam a 

exercer forma de ação e resistência.  

É pertinente mencionar que Lévy (2010), argumenta que o ciberespaço se 

constitui como um novo espaço relacional, simbólico e informacional, produto da 

interconexão global das redes digitais. Muito embora não territorializado fisicamente, 

no ciberespaço se formam territórios reais de comunicação e troca, mediado por 

relações de poder, pois se fazem presente processos de apropriação e exclusão. 

Para Lévy (1996), o virtual não é o irreal, mas o possível em potência, ou seja, 

uma dimensão legítima e concreta da vida social. Quando se considera o processo 

judicial eletrônico nesse contexto, tomando como referência Haesbaert (201914, 

201315), é plenamente possível afirmar que o Judiciário se desloca, em parte, do 

território-zona para o território-rede.  

No primeiro caso, a estruturação do poder judiciário está delimitada 

territorialmente na justiça comum por unidade da federação e, dentre estas, territórios 

das comarcas; no caso da justiça federal o território nacional e tambem dividido em 

regiões judiciárias (Lévy, 1996). Em todos esses casos são territórios-zona com 

delimitação precisa, com sede em determinada cidade, no qual se localiza o fórum 

(justiça comum) ou a sede de tribunal (justiça federal e justiça do trabalho).  

Com o deslocamento do poder judiciário para o território-rede, se estabelece 

exigências para além da presença física, da manifestação verbal e/ou entrega de 

documentação, com serviço de um advogado, pois se faz necessário que o usuário 

tenha determinadas competências digitais que, quando ausente, os afasta da 

jurisdição. O território digital, portanto, embora não palpável, opera transformações 

efetivas nas práticas jurídicas, exigindo uma releitura do acesso ao Judiciário à luz 

das barreiras tecnológicas e simbólicas que ele impõe (Santos, 2004). 

Nesse contexto de redefinição territorial, em que o espaço digital passa a 

desempenhar o papel de locus da jurisdição, torna-se essencial examinar as 

transformações estruturais que acompanharam essa virtualização do Judiciário. A 

substituição progressiva dos espaços físicos — como os prédios dos fóruns e salas 

de audiência — por plataformas digitais regulamentadas institucionalmente pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) representa uma mudança paradigmática na 

 
14 HAESBAERT, R., O Mito da Desterritorialização. Do “fim dos territórios” à Multiterritorialidade., RJ, 

Bertrand Brasil, 2019. 
15 HAESBAERT, Rogério. De espaço e território, estrutura e processo Sociedad y Territorio, 

Economía, Sociedad y Territorio, vol. XIII, n. 43, 2013, p. 805-815. 
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forma de acessar o sistema de justiça. É justamente sobre esse processo de transição, 

seus marcos normativos e implicações no acesso ao Judiciário, que se debruça o 

próximo item. 

 

2.2 Transformações do espaço físico para o virtual no acesso ao judiciário 
 

A noção de território digital no contexto jurídico deve ser entendida como um 

entrelace de espaços físicos e virtuais, onde o exercício do poder estatal e o acesso 

ao Judiciário se realizam por meio de uma rede complexa e multilocalizada16. Esse 

novo arranjo impõe transformações normativas e operacionais que visam assegurar o 

respeito aos direitos fundamentais e a efetividade do processo judicial. 

É pertinente mencionar, de início, que para Haesbaert (2014, p. 14)) o mundo 

contemporâneo é marcado por “uma nova realidade ao mesmo tempo altamente 

tecnificada/informatizada e dependente de redes materiais de alimentação/energia 

(que se esgota) ”. Vê-se, portanto, a existência de múltiplas formas de organização 

territorial, devido à complexificação da relação espaço-tempo, e um intensificação da 

denominada multiterritorialidade que é “resultante de uma sobreposição lógica de 

territórios, hierarquicamente articulados, encaixados” (Haesbaert, 2014, pg. 77). 

No campo da justiça, Porto (2024) provoca uma reflexão inicial importante: 

seria a justiça um local ou um serviço? Esse questionamento orienta a análise da 

desterritorialização do Judiciário, colocando em evidência que a justiça 

contemporânea pode ser compreendida não apenas como um prédio, um fórum, mas 

como um serviço público essencial. Dessa forma, o acesso à justiça não deve ser 

restrito à presença física, mas precisa ser garantido de maneira justa, célere e 

equitativa, também por meios digitais. 

Primeiro a justiça é um local, um aonde se vai para se assegurar a justiça, 

uma referência fundamental que garante às pessoas o local em que podem recorrer 

para ter seus direitos, sendo assim na Ágora de Atenas, no Fórum Romano, no 

Sinédrio de Jerusalém, ou na época moderna, no Fórum da Comarca, County 

Courthouse (Fórum do Condado dos EUA) e Tribunale Ordinário (Itália) etc. (Santos, 

2015). 

A justiça também é um serviço, oferecida pelo poder público por meio de 

operadores do direito e por tribunais, a exemplo antigo, que vem de longe, como em 

 
16 Multilocalizada “que se manifesta em vários lugares ao mesmo tempo” Dicionário online de 

Português. 
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Atenas, a pólis grega, no período clássico, cuja Helieia era o serviço jurisdicional com 

os tribunais populares cujos jurados eram cidadãos selecionados por sorteio, no 

processo denominado dikasteria e os encarregados de julgar dikasta (Santos, 2015). 

 A justiça, no entanto, seria mais que lugar e serviço, pois, é também um 

conceito abstrato que os gregos denominavam de dikaiosyne, que tem um sentido 

mais forte que a noção legalista, pois se refere à justiça como a virtude de assegurar 

o direito. “Em contrapartida, o Estado Democrático de Direito atribui às pessoas 

situações jurídicas a certo modo, porém nota-se que sempre as pessoas são 

submetidas ao respeito do Direito Brasileiro” (Santos, 2015, p. 3). 

Só que não podemos desconsiderar, tanto no passado greco-romano como 

no presente, que não deixa de ser conjunto de locais físicos (fórum) e espaço 

delimitado (comarcas, condados etc.) e um serviço público (administração da justiça 

em nome de um poder legítimo (seja a divindade, a pólis, os cidadãos, o soberano, o 

povo etc.). Considerar essas duas naturezas da justiça são fundamentais para se 

discutir os impactos que produzem na contemporaneidade as novas tecnologias de 

comunicação e informação, ao se generalizarem a partir da década de 198017. 

No Brasil, uma das normativas regulatórias que reflete essa realidade nova é 

o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), ao estabelecer princípios fundamentais 

para o uso da Rede Mundial de Computadores (World Wide Web – www), sistema 

global de documentos interligados e outros recursos, acessado via navegadores, tais 

como a neutralidade da rede, a proteção da privacidade e a garantia da liberdade de 

expressão.  

Conforme dispõe seu artigo 1º: “Esta Lei estabelece princípios, garantias, 

direitos e deveres para o uso da internet no Brasil e determina as diretrizes para 

atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à 

matéria” (Fiorillo, 2025, p. 7). 

A redefinição do território jurídico para o ambiente digital não ocorreu de forma 

espontânea, sendo, no entanto, conduzida por políticas públicas organizadas, 

 
17

 Como afirma o geógrafo David Harvey (1994), a condição pós-moderna está diretamente associada 

às “facilidades” de comunicação, à rapidez das trocas de informações e a instantaneidade do contato 
não presencial, mas em tempo real. Isso impactou a cultura moderna ao desmaterializar e prevalecer 
a efemeridade, pois sejam valores, modas, relações, objetivos ou informações, tudo é rapidamente 
substituído. Um dos impactos mais significativos é a perda da importância ou até mesmo da 
necessidade dos lugares, ou seja, a antiga importância das localizações físicas conhecidas e utilizadas 
diminuem ou desaparecem. Para o sociólogo Manuel Castells (2023), essa nova realidade criada pelas 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) produziram a “Sociedade em Rede”, redefinindo tanto 
as relações sociais como as identidades, com profundos impactos para a sociedade, a cultura, o 
Estado, incluindo o funcionamento da democracia e o exercício dos direitos fundamentais. 
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principalmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a partir de sua função 

normativa e estratégica. Desde 2006, com a edição da Lei nº 11.419, a tramitação 

eletrônica dos processos passou a ser legalmente admitida, culminando na criação do 

Processo Judicial Eletrônico (PJe) em 2009, e em sua normatização pela Resolução 

CNJ nº 185/2013. 

Esses marcos legais e tecnológicos foram fundamentais para o processo de 

desmaterialização do Judiciário, que se intensificou a partir da Emenda Constitucional 

nº 45/2004, ao garantir a duração razoável do processo como direito fundamental, 

conforme art. 5º, inciso LXXVIII, do texto constitucional. A digitalização do acervo 

processual e a adoção de novos métodos de trabalho foram catalisadores dessa 

mudança, impulsionando uma gestão mais eficiente e transparente dos atos judiciais 

(CNJ, 2024). 

Com a pandemia da COVID-19, o CNJ acelerou a transformação digital com 

a Resolução nº 354/202018, que regulamentou audiências e sessões de julgamento 

por videoconferência. Na sequência, surgiram outras iniciativas como o Juízo 100% 

Digital (Resolução CNJ nº 345/2020) e o Balcão Virtual (Resolução CNJ nº 372/2021), 

como mecanismos para eliminar a necessidade de deslocamento físico ao fórum, 

simulando o atendimento presencial por meios eletrônicos. 

O relatório Justiça em Números 202419, elaborado pelo CNJ, revela que 

79,3% das unidades judiciárias de primeiro grau já aderiram ao Juízo 100% Digital, 

sendo que 49 tribunais alcançaram 100% de cobertura, o que evidencia a 

consolidação dessa nova modalidade de prestação jurisdicional. Em que pese ser 

optativo, o Juízo 100% Digital se insere no contexto de agilidade do mundo 

contemporâneo, com vistas à consolidação do princípio da razoável duração do 

processo. 

A inovação não se limitou à digitalização dos processos. O CNJ instituiu o 

Programa Justiça 4.020, com o objetivo de democratizar o acesso à justiça por meio 

de tecnologias como inteligência artificial, plataformas colaborativas e multisserviços 

digitais. A Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ-Br), a Plataforma Codex, o 

Painel de Estatísticas, o DataJud e o Domicílio Eletrônico são alguns dos instrumentos 

 
18 Dispõe sobre o cumprimento digital de ato processual e de ordem judicial e dá outras providências. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3579  
19 CNJ, Justiça em Números 2024, p. 220 
20 CNJ, Justiça em Números 2024, p. 374. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3579
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que compõem esse novo modelo, promovendo transparência, controle social e gestão 

eficiente. 

Nesse novo cenário, os canais físicos de acesso ao Judiciário – como balcões 

de atendimento, secretarias, protocolos judiciais, além de outros atos processuais – 

foram progressivamente substituídos por interfaces digitais, como Balcão Digital, 

Juízo 100% Digital, dispensando o comparecimento presencial de juízes, partes, 

advogados, defensores e representantes do Ministério Público (CNJ, 2021). 

Portanto, o acesso ao Judiciário, antes condicionado à presença física, sofreu 

uma desterritorialização progressiva, conforme observa Porto (2024), reformulando 

profundamente a organização judiciária tradicional. Entretanto, quando falamos de 

justiça entendemos que significa estabelecer respeito à igualdade de todos os 

cidadãos na ordem jurídica através da preservação dos direitos e deveres em sua 

forma legal e eficaz (Porto, 2024; Santos, 2015). 

Embora essas transformações representem avanços sobre a ótica da 

celeridade e da economicidade, impõem também desafios relevantes no acesso ao 

Judiciário por parte dos chamados excluídos digitais21. Nesse mesmo sentido, 

segundo Bravo (2024), mesmo com acesso ao aparelho e ao sinal de internet, para 

que se concretizem os benefícios da justiça digital, é imprescindível o investimento 

em alfabetização digital.  

A ausência do letramento digital22 pode intensificar as desigualdades de 

acesso, pois conforme Porto (2024, p. 329) “nem todos os cidadãos têm acesso à 

internet ou conhecimento suficiente para utilizar as tecnologias necessárias”. Além 

disso, segundo o autor, a alfabetização digital favorece o diálogo com o Judiciário e 

com a própria realidade tecnológica contemporânea, contribuindo para reduzir os 

riscos de uma exclusão ainda mais profunda em tempos de Justiça 4.0. 

 
21 Os excluídos digitais são cidadãos que não conseguem ou tem dificuldades, por diferentes razões, 

para ter acesso às Tecnologia da Informação e Comunicação, ou seja, não possui os meios ou não 
sabem utilizar a Internet e as tecnologias digitais. Os motivos da exclusão digital podem ser de ordem 
financeira, localização espacial, analfabetismo digital, ausência de infraestrutura, não possuir (exclusão 
instrumental) ou dificuldades para operar (exclusão cognitiva) os equipamentos, especialmente o 
smartphone, que é o mais generalizado aparelho. Segundo a Agência IBGE Notícia, “no Brasil, 88,9% 
da população de 10 anos ou mais tinha celular em 2024” (Cf. 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/44032-no-
brasil-88-9-da-populacao-de-10-anos-ou-mais-tinha-celular-em-2024.) 
22

 O letramento digital é mais do que saber manusear o dispositivo, pois implica a compreensão e 

interação hábil; a autônoma e crítica; e o uso eficaz das tecnologias digitais. Neste sentido, envolve 
habilidades de leitura, escrita e comunicação nos ambientes online, com discernimento crítico das 
informações, conteúdos e interações. (Cf. Ribeiro, Ana Elisa; Coscarelli; Carla Viana. Letramento 
digital. Glossário do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE) da Faculdade de Educação da 
UFMG. Disponível em https://ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale/verbetes/letramento-digital. Acessado 
em 31/10/2025.) 
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  Assim, pode-se concluir que a transição do sistema de justiça para o 

ambiente digital não apenas altera a forma de prestação jurisdicional, mas também 

redefine o próprio conceito de acesso à justiça através de sua porta de entrada, que 

é o Poder Judiciário. Se por um lado as transformações tecnológicas ampliam a 

celeridade processual, por outro, revelam desigualdades no exercício da jurisdição, 

haja vista que nem todos acessam, de modo igual, o judiciário digitalizado, Bravo 

(2007).  

Ainda que promissora, essa transformação demanda atenção crítica quanto 

aos seus efeitos práticos, sobretudo no que se refere às barreiras enfrentadas por 

grupos vulneráveis digitais, ou seja, os que sofrem de exclusão digital, tanto social, 

etária e localizacional, quanto tecnológica, como se verá a seguir. 

 

2.3 Impactos da tecnologia no exercício da jurisdição e no acesso dos cidadãos 

ao judiciário 

 

As transformações tecnológicas no Judiciário brasileiro alcançaram seu ápice 

com a implantação do Programa Justiça 4.0, a partir de 2020, por meio do acordo de 

cooperação internacional estabelecido entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 

o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O objetivo foi 

modernizar a prestação jurisdicional por meio da incorporação intensiva de 

tecnologias digitais. 

O Programa Justiça 4.0 reflete uma tentativa de equilibrar inovações 

tecnológicas com a garantia dos princípios constitucionais do acesso à justiça e da 

efetividade da jurisdição, embora os desafios relacionados à exclusão digital 

permaneçam como barreiras a serem superadas para alcançar uma justiça 

verdadeiramente inclusiva (CNJ, 2025). 

Dentre as iniciativas implementadas, destacam-se a Plataforma Digital do 

Poder Judiciário (PDPJ.Br), o Balcão Virtual, o Juízo 100% Digital, a Plataforma 

Sinapses (baseada em inteligência artificial), a Plataforma Codex e os Núcleos de 

Justiça 4.0. Esse processo de virtualização do Poder Judiciário, acarretada pelas 

transformações tecnológicas, não é neutro ou meramente instrumental. Conforme 

observa Moschetta (2024), trata-se de uma mudança que impacta profundamente a 

forma como se dá o acesso ao judiciário, gerando tanto efeitos positivos quanto 

desafios substanciais.  
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No primeiro caso, destacam-se como positivos a superação de barreiras 

físicas e geográficas, a economia de recursos e a maior celeridade processual. Por 

outro lado, surgem novos obstáculos, especialmente as dificuldades enfrentadas por 

cidadãos em situação de vulnerabilidade digital – excluídos digitais – no acesso ou 

utilização do ambiente judicial eletrônico. 

Simões (2025) esclarece que a tecnologia pode tanto facilitar quanto dificultar 

o acesso à prestação jurisdicional, a depender da (in) capacidade dos jurisdicionados 

em acessar e manejar as ferramentas digitais disponibilizadas, como o Balcão Virtual, 

as plataformas de videoconferência para audiências, e os sistemas de consulta 

processual. A vulnerabilidade digital é como a autora denomina essa limitação. 

Essa vulnerabilidade, se manifesta em duas dimensões principais. A primeira 

é a ausência de acesso físico à internet de qualidade e aos equipamentos tecnológicos 

adequados, impedindo que o cidadão se conecte ao território digital, como é o caso 

das plataformas utilizadas pelo Judiciário (Simões, 2025).  

Já a segunda dimensão refere-se à carência de habilidades técnicas 

suficientes para a compreensão e uso adequado das tecnologias de informação, o 

que pode afetar pessoas idosas, adultos de baixa escolaridade ou pessoas 

pertencentes a classes sociais menos favorecidas23. Ambas as situações contribuem 

diretamente para a exclusão digital e, por consequência, para a mitigação do acesso 

ao Judiciário e à justiça (Simões, 2025, p. 104). 

O (CNJ), recomenda aos tribunais brasileiros a adoção de medidas 

específicas para o fim de garantir o acesso ao judiciário aos excluídos digitais, através 

da Recomendação Nº 101 de 12/07/2021, conceituando em seu artigo 1º, inciso I, o 

excluído digital como sendo “parte que não detém acesso à internet e a outros meios 

de comunicação digitais e/ou não tenha possibilidade ou conhecimento para utilizá-

los, inclusive com tecnologia assistiva”24.    

Ao identificar o excluído digital não apenas como aquele que não possui 

acesso à internet, mas também como quem, mesmo tendo acesso, enfrenta limitações 

econômico-financeiras, ou ainda como aquele que, dispondo de conexão e 

equipamentos de qualidade, carece de domínio no uso da tecnologia, o CNJ 

reconhece a necessidade de medidas efetivas para garantir que todos os cidadãos, 

 
23

 Existem outras razões, tais como tecnofobia (medo, aversão ou resistência à tecnologia), ou os 

neoluditas (aqueles que se opõe ou teimam em não utilizar tecnologia, especialmente a digital), os 
desconectados (aqueles que escolhem viver sem redes sociais, internet ou smartphones).  
24 Cf. Recomendação Nº 101 de 12/07/2021, em https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4036 . 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4036
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independentemente de sua condição socioeconômica, tecnológica e geolocalização, 

possam exercer o acesso à tutela jurisdicional de forma eficaz e justa (Suriani, 2021). 

Nesse sentido, Dantas e Pereira (2021, p. 5-6), argumentam que 

simplesmente garantir o acesso às ferramentas digitais não é suficiente para superar 

a exclusão digital. Os autores enfatizam a necessidade de uma inclusão digital efetiva, 

que vai além da mera disponibilização de acesso e requer que o usuário desenvolva 

competências para utilizá-las de maneira satisfatória.  

Para tanto, é essencial superar a dicotomia entre "ter" ou "não ter" acesso, 

reconhecendo a diferença fundamental entre acesso e uso efetivo das tecnologias. É 

essencial promover uma inclusão digital efetiva que desenvolva competências de uso 

e incorpore as tecnologias à vida cotidiana dos usuários (Pereira, 2021). 

Suriani (2021) amplia essa compreensão ao considerar como excluídos todos 

aqueles que não utilizam serviços digitais de forma independente. A autora observa 

que essa independência é comprometida por fatores como inexperiência, 

desinformação, falta de habilidade tecnológica, pouca confiança e insegurança diante 

dos ambientes virtuais.  

Castells (2023), por sua vez, adverte que as transformações tecnológicas 

provocadas pelas redes digitais modificam profundamente os padrões de 

sociabilidade dos indivíduos. Segundo ele, a inovação técnica, quando desprovida de 

estratégias inclusivas, não apenas reproduz, mas agrava desigualdades sociais 

preexistentes, configurando a “divisão digital” como fenômeno estrutural da sociedade 

em rede. 

Considerando a discussão sobre as oportunidades criadas pelas Novas 

Tecnologias de Informação e, ao mesmo tempo, as dificuldades e limites existentes, 

que geram exclusão digital, é imperioso que a justiça virtualizada seja acompanhada 

de políticas públicas que reconheçam as limitações do cidadão comum e operem de 

forma reparadora (Pereira, 2021; Castells,2023). 

Como observa Aires (2023), o avanço tecnológico, embora traga benefícios 

internos, tem o efeito perverso de aprofundar as desigualdades sociais e econômicas 

ao dificultar o acesso ao judiciário para os indivíduos não incluídos digitalmente, 

prejudicando o alcance à ordem jurídica justa. 

A virtualização do processo judicial, embora represente um avanço estrutural 

– caracterizado pela desmaterialização dos autos, otimização de espaços físicos, 

redução de custos operacionais e disponibilização de portais eletrônicos 24 horas –, 
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escancara uma preocupante assimetria tecnológica entre os sujeitos processuais 

(Rodrigues; Goettems, 2022).  

Rodrigues; Goettems, (2022) apontam ainda que, de um lado, magistrados, 

promotores, defensores e advogados contam, em geral, com assessoria, suporte e 

infraestrutura adequada como computadores, redes estáveis e espaços institucionais 

equipados. De outro, as partes e testemunhas, especialmente aquelas em situação 

de vulnerabilidade social, participam das audiências por videoconferência utilizando 

dispositivos móveis, com acesso precário à internet e sem suporte técnico adequado. 

Essa disparidade compromete a isonomia processual e revela o paradoxo 

entre a promessa de ampliação da acessibilidade e, ao mesmo tempo, a exclusão de 

determinados grupos ou pessoas. Conforme Gomes e Mendonça (2023), a 

implementação de plataformas digitais no Judiciário, sem considerar as condições 

objetivas dos usuários finais, pode acentuar desigualdades e gerar obstáculos 

invisíveis àqueles que não possuem ou não dominam as ferramentas, bem como 

àqueles que nem sequer conseguem acessá-las. O “paradoxo da acessibilidade” 

reside exatamente no fato de que, ao digitalizar o acesso ao judiciário, exclui-se parte 

da população que não possui habilidades e/ou meios tecnológicos para se incluir 

nesse modelo. 

Moreira e Dias (2024) reforçam que, na prática, a exclusão digital afeta 

diretamente o exercício de direitos fundamentais no ambiente virtual do processo, pois 

as limitações no uso de tecnologias pelos excluídos digitais – que por muitas vezes 

sequer tem familiaridade com chamadas de vídeo ou plataformas de videoconferência 

comprometem, substancialmente, a qualidade de participação desses sujeitos nos 

atos processuais. 

Conforme observa Dierle Nunes (2023), a virtualização do processo judicial 

implica uma reorganização das práticas forenses e exige a consideração da 

diversidade de condições materiais e tecnológicas entre os participantes da relação 

processual. Não se pode presumir que todos os sujeitos processuais – partes, 

advogados, magistrados, membros do Ministério Público e defensores – estejam em 

condições isonômicas de interação com o ambiente virtual. 

Além disso, o próprio Conselho Nacional de Justiça reconhece essa 

disparidade de acesso tecnológico ao editar a Resolução nº 508/2023, que recomenda 
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a instalação de Pontos de Inclusão Digital25 (PID) como forma de mitigar os efeitos da 

exclusão digital e garantir que os cidadãos tenham acesso adequado às ferramentas 

necessárias para participação remota nos atos processuais.  

O PID surge, assim, como um território híbrido — físico e digital — que busca 

mitigar os efeitos da exclusão digital sem, contudo, eliminar suas causas estruturais. 

É o  que se constata da leitura do relatório Justiça em Números 2024, que 

existem instalados 418 PIDs em todo o território nacional. No entanto, o Estado de 

Minas Gerais conta com apenas 16 PIDs, número que revela uma cobertura bastante 

limitada, quando se considera a extensão territorial do Estado, que conta com 298 

comarcas e 853 municípios aliada às desigualdades regionais. 

O dado evidencia que, mesmo com o reconhecimento institucional da 

exclusão digital, as soluções implementadas ainda são insuficientes para garantir o 

acesso efetivo à justiça digital aos cidadãos sem letramento tecnológico ou em 

condição de vulnerabilidade socioeconômica e/ou socioespacial. Essa disparidade 

regional, apresentada pelo relatório Justiça em Números 2024, é melhor visualizada 

através do Gráfico 12626, extraído do referido relatório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
25 Foram instituídos inicialmente pela Recomendação CNJ n. 130/2022 e em 22 de junho de 2023 foi 

editada Resolução 508/2023 que aprimorou as regras de criação e instalação dos PIDs, disponível 
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf 
26CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Justiça em Números 2024: ano-base 2023. Brasília: 

CNJ, 2024. p. 231. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/justica-em-
numeros-2024.pdf.  Acesso 15 dez 2025 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/justica-em-numeros-2024.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/justica-em-numeros-2024.pdf
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Figura 01: Pontos de Inclusão Digital (PID) por Unidade da Federação 

 

Fonte: Conselho Nacional De Justiça (2024, p. 231). 

 

Diante dos desafios impostos pela virtualização do processo judicial, 

especialmente no que tange à acessibilidade por parte de populações em situação de 

vulnerabilidade digital, torna-se imprescindível reconhecer que o acesso à ordem 

jurídica justa enquanto instituição estatal, na sua dimensão plena, pressupõe a 

superação de desigualdades tecnológicas entre os sujeitos processuais. Como 

demonstrado ao longo deste capítulo, a tecnologia pode tanto ampliar quanto restringir 

o exercício da jurisdição, a depender das condições materiais, cognitivas e territoriais 

dos usuários do sistema de justiça. 

Nesse contexto, o Escritório de Assistência Judiciária da Universidade Vale 

do Rio Doce (EAJ-Univale), surge como um espaço singular de observação e reflexão 

crítica sobre essas limitações, pois atua diretamente junto à população hipossuficiente 

de Governador Valadares/MG.  
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O atendimento jurídico prestado pelo EAJ permite identificar como a exclusão 

digital se manifesta de forma concreta e cotidiana, dificultando a participação efetiva 

dessas pessoas em audiências virtuais, no uso de plataformas digitais do Poder 

Judiciário e no próprio entendimento dos ritos e atos processuais eletrônicos, que será 

abordado no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 

3 O escritório de assistência judiciária da universidade do vale do rio doce (EAJ-

Univale) 

 

O Escritório de Assistência Judiciária da Universidade Vale do Rio Doce (EAJ-

Univale) é uma unidade vinculada ao Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) do Curso de 

Direito, atuando como espaço de integração entre o ensino, extensão e o 

compromisso social da instituição. Criado em 1997, o EAJ tem por finalidade prestar 

assistência jurídica gratuita à população da Comarca de Governador Valadares/MG, 

que abrange, além da sede, outros sete municípios27. O EAJ presta assistência 

jurídica gratuita à população comprovadamente hipossuficiente, promovendo ao 

mesmo tempo a formação prática de discentes de Direito da Univale. 

A atuação do EAJ está alinhada ao Projeto Pedagógico (PPC), que define a 

prática jurídica como eixo entre teoria e realidade social, reforçando a 

responsabilidade da Universidade na promoção da cidadania e da justiça (Univale, 

2021). 

O projeto de assistência judiciária gratuita à população que apresenta 

demandas judiciais ou extrajudiciais a serem solucionadas, funciona de forma 

ininterrupta desde sua criação, em sua sede física, atualmente localizada, no Campus 

Armando Vieira (Campus I) da Univale, na Rua Lincoln Byrro, nº 281, Bairro de 

Lourdes, CEP 35032-660, na cidade de Governador Valadares/MG. 

A Comarca de Governador Valadares com seus oito municípios, soma uma 

população de 293.223 habitantes, sendo que a sede concentra quase 88% desta 

população28. Segundo estudo da Fundação João Pinheiro, do Estado de Minas 

Gerais, os sete municípios da comarca (Alpercata, Frei Inocêncio, Mathias Lobato, 

Marilac, Periquito, São Geraldo da Piedade e São Jose da Safira) ocupam uma 

posição de carências, estando entre os municípios com os piores indicadores sociais, 

segundo o Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS -, sendo a carência 

 
27Cf. Catálogo das Comarcas do Estado de Minas Gerais, atualizado até 18/12/2025. Relação das 

Comarcas (PDF), pp. 266-267. Disponível em 
https://www8.tjmg.jus.br/servicos/gj/guia/primeira_instancia/pesquisa.do. Acessado em 19/12/2026.   
28 Pelo Censo 2022 do IBGE, Governador Valadares tinha 257.168 habitantes; Alpercata, 6.903; Frei 

Inocêncio, 8.226; Marilac, 4.224; Mathias Lobato, 3.038; Periquito, 6.553; São Geraldo da Piedade, 
3.305; e São José da Safira com 3.806 habitantes. 
 

https://www8.tjmg.jus.br/servicos/gj/guia/primeira_instancia/pesquisa.do
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definida como o grupo de municípios que fazem parte dos 25% dos municípios 

mineiros que apresentam maiores deficiências e piores indicadores sociais.  

O Município de Governador Valadares é o único que se encontra no grupo 

dos municípios denominados Afluentes, ou seja, aqueles que fazem parte dos 25% 

dos municípios mineiros que apresentam melhores índices, porém com problemas em 

diferentes indicadores sociais, particularmente de vulnerabilidade29. 

Entretanto, com vistas a contextualizar a realidade socioeconômica, 

educacional e estrutural da cidade de Governador Valadares, utilizamos um estudo 

recente conduzido pelo Grupo de Análise Econômica Local – GAEL/GV, coordenado 

pelo Professor Vinicius de Azevedo Couto Firme, do Departamento de Economia da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), campus avançado de Governador 

Valadares.  

Mesmo se encontrando entre os “municípios afluentes”, conforme 

classificação da FJP, o estudo do GAEL/GV evidenciou que o município de Valadares 

enfrenta sérios desafios em termos socioeconômicos, com alta taxa de homicídios, 

baixo dinamismo industrial e índices alarmantes de mortalidade infantil e 

analfabetismo, sendo classificado como uma cidade “relativamente pobre” e altamente 

dependente do setor público (UFJF-GV,2024). 

O EAJ conta com uma equipe composta de docentes-orientadores, 

estagiários e pessoal técnico-administrativo, atuando sob a coordenação de uma 

professora da Instituição, dispondo de instalações apropriadas, incluindo salas de 

atendimento, de audiência, secretaria, laboratório de informática e área de espera 

para os assistidos (Univale, 2023). 

Desde a sua implantação, o EAJ desenvolve atividades sistemáticas e com 

relevante impacto social. De 1997 até o ano de 2024, foram contabilizados 8.745 

processos ativos e arquivados, com pico de 583 processos em tramitação no ano de 

2020. As demandas atendidas concentram-se majoritariamente nas áreas de Direito 

de Família (alimentos, guarda, divórcio, regulamentação de visitas), Direito 

Previdenciário, Inventário, Reconhecimento e Dissolução de União Estável e Ações 

Criminais, incluindo casos de violência doméstica, tráfico de entorpecentes e 

homicídios (Univale, 2023). 

 
29 Cf. Informativo da FJP – Indicadores Sociais para a Região Geográfica Intermediária de Governador 

Valadares e, no caso do município de Periquito, para a Região Geográfica Intermediária de Ipatinga, 
disponíveis respectivamente nos endereços: https://fjp.mg.gov.br/wp-
content/uploads/2020/03/7.5_Inf_NIS_04_2020-1.pdf; e 
https://imrs.fjp.mg.gov.br/Content/Files/RGInt/6-%20RGInt%20Ipatinga.pdf.  Acessado em 25/11/2025. 

https://fjp.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/7.5_Inf_NIS_04_2020-1.pdf
https://fjp.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/7.5_Inf_NIS_04_2020-1.pdf
https://imrs.fjp.mg.gov.br/Content/Files/RGInt/6-%20RGInt%20Ipatinga.pdf
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Além do atendimento processual, o EAJ participa de atividades extensionistas 

com foco na difusão de informação jurídica e promoção da cidadania, com destaque 

para o projeto Balcão da Cidadania, que realiza orientações gratuitas à população em 

espaços públicos da cidade e em eventos institucionais (Univale, 2023). 

Considerando que o EAJ da Univale, com seus 28 anos de atuação, é um 

espaço consolidado de vivência prática, formação cidadã e compromisso institucional 

com a população em situação de vulnerabilidade, o presente estudo o definiu como 

fonte empírica e institucional para os dados e análises a serem utilizados na 

dissertação. 

 

3.1 Escritório de assistência judiciária da UNIVALE e o perfil dos assistidos 

 

O Escritório de Assistência Judiciária (EAJ/Univale), conforme Regulamento 

do NPJ, constitui-se em espaço de aprendizagem supervisionada, promovendo o 

contato direto dos discentes com situações reais da prática jurídica, por meio de 

atividades como atendimento ao público, elaboração de petições, participação em 

audiências e acompanhamento de processos judiciais eletrônicos (Univale, 2022). 

Como foi dito, o EAJ atua como órgão de prestação de serviço público, oferecendo 

assistência jurídica gratuita à população hipossuficiente da Comarca de Governador 

Valadares, num total de oito municípios. 

A equipe do EAJ é composta por orientadores, estagiários regularmente 

matriculados na disciplina de Estágio Supervisionado, uma secretária administrativa e 

a coordenação geral. Além dos alunos regularmente matriculados na disciplina de 

Estágio Supervisionado, o EAJ conta também com a dedicação de estagiários 

voluntários, cujas vagas podem ser pleiteadas por alunos regularmente matriculados, 

a partir do 4º período.  

Essa constituição permite a realização de atendimentos jurídicos com suporte 

pedagógico, técnico e institucional. O funcionamento ocorre de segunda a sexta-feira, 

em turno diurno, nas dependências do Campus I da Univale, em estrutura física que 

contempla salas de atendimento individual, sala de audiências, setor de protocolo e 

recepção (Univale, 2023). 

Os atendimentos abrangem áreas como Direito de Família, Previdenciário, 

Cível e Criminal, e podem ser originados por demanda espontânea, encaminhamento 

institucional ou parcerias com órgãos públicos e entidades civis. Além disso, o EAJ 
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realiza atividades de caráter educativo e informativo, como palestras, campanhas e 

ações itinerantes, incluindo o projeto Balcão da Cidadania (Univale, 2023). 

Em termos quantitativos, o Escritório tem mantido uma média de 

aproximadamente 500 processos em tramitação por ano, entre causas ativas e 

arquivadas. As demandas são registradas em fichas de atendimento e organizadas 

em pastas físicas, compondo um acervo que serve como base documental para 

atividades de pesquisa, como a realizada nesta dissertação.  

O acompanhamento dos processos envolve o uso da plataforma do Processo 

Judicial Eletrônico (PJe), Processo Eletrônico (Eproc), bem como participação em 

audiências presenciais e virtuais/videoconferência, estas últimas com apoio da 

estrutura tecnológica disponível no próprio EAJ.  

A organização funcional do Escritório de Assistência Judiciária (EAJ), 

portanto, alia a prática pedagógica à efetiva prestação de serviço à comunidade, 

constituindo-se em ambiente privilegiado para observação e análise das barreiras 

tecnológicas enfrentadas por usuários hipossuficientes no acesso ao Judiciário. 

A compreensão do perfil dos usuários do EAJ-Univale constitui uma etapa 

fundamental para o entendimento das barreiras reais ao acesso ao judiciário, 

sobretudo no que se refere às limitações tecnológicas enfrentadas pela população 

hipossuficiente. Diante da inexistência de relatórios institucionais com dados 

estatísticos sistematizados sobre os assistidos pelo EAJ-Univale30, optou-se por uma 

investigação empírica com base em fontes documentais internas do próprio EAJ. 

Como foi dito antes, a análise aqui apresentada fundamenta-se em dois 

instrumentos principais:  

(I) As informações qualitativas prestadas pela Coordenação do EAJ por meio de 

questionário institucional elaborado no início da pesquisa; e  

(II) Os dados obtidos por amostragem aleatória de 286 fichas de atendimento 

(entre processos ativos e arquivados), referentes aos anos de 2020 a 2024, o 

que corresponde a aproximadamente a 25% (vinte e cinco por cento) do total 

de processos registrados no período, num total de 1.144 processos. A coleta 

contemplou variáveis como sexo, faixa etária, grau de instrução, local de 

residência, tipo de ação, participação em audiência (presencial ou por 

videoconferência) e o local de participação na audiência. 

 
30 Verificou-se que o EAJ-Univale não possui relatórios institucionais estatísticos sobre os assistidos e 

suas inabilidades técnicas ou insuficiência de instrumentos tecnológicos a possibilitar o acesso ao 
judiciário de forma autônoma. 
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Com a leitura dos dados coletados empiricamente, pretende-se não apenas 

descrever o perfil dos assistidos, mas também situá-los dentro de um contexto de 

vulnerabilidade estrutural. Verificou-se que os dados coletados no EAJ dialogam com 

o cenário diagnosticado pelo Grupo de Análise Econômica Local – GAEL/GV do 

Departamento de Economia da UFJF – Campus de Governador Valadares (UFJF-GV, 

2024). 

A análise sociodemográfica dos assistidos do EAJ da Univale, a partir da 

amostra de 25% do total de processos, considerou variáveis importantes, para 

assegurar a representatividade e diversidade, tais como sexo, faixa etária, grau de 

instrução, bairro de residência, tipo de ação, forma de participação na audiência, se 

presencial ou por videoconferência, local de participação na audiência, fornecendo um 

espelho representativo dos usuários dos serviços prestados pelo EAJ-Univale. 

Do total das fichas de atendimento analisadas, considerando a 

proporcionalidade por sexo, a amostra dos 286 processos, totalizou 69,9% dos 

assistidos do sexo feminino e 30,1% do sexo masculino, logo se verificou na amostra 

que os assistidos se compõem, majoritariamente por mulheres (Gráfico 01).  

 

Gráfico 01: Distribuição dos assistidos por sexo: 

 

Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 

 

Da amostra, verificou-se que os assistidos se compõem, majoritariamente, por 

mulheres. Resultado semelhante foi identificado na pesquisa de Moreira (2022), ao 

analisar o perfil sociodemográfico dos assistidos pelo Serviço de Assistência Jurídica 

da Universidade Federal de Pelotas (SAJ/UFPEL), constando que do total de 162 
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atendimentos, 107 foram realizados a mulheres, confirmando a predominância do 

público feminino no acesso a esse tipo de serviço prestado de forma gratuita. 

Em relação à distribuição etária, observou-se que a maior parte dos assistidos 

se concentra nas faixas de 26 a 40 anos (43,71%) e 41 a 60 anos (43,01%). Já a faixa 

etária acima dos 60 anos correspondeu a 8,39% dos atendidos, enquanto a faixa de 

18 a 25 anos apresentou apenas 4,90% de jovens, de acordo com o Gráfico 2 – Faixa 

Etária, abaixo: 

 

Gráfico 02: Distribuição dos assistidos por idade: 

 

Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 

  

Em relação ao grau de instrução, identificou-se que a maior parte dos 

participantes possui Ensino Fundamental, representando 43,36% da amostra. Em 

seguida, observa-se a presença significativa de indivíduos com Ensino Médio, que 

correspondem a 36,71% do total. A proporção de assistidos com Ensino Superior foi 

de 5,59%, enquanto 1,40% declararam ser analfabetos. Além disso, 12,94% dos 

atendidos não informaram sua escolaridade. É o que demonstra o Gráfico 3 – Grau 

de Instrução abaixo: 
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Gráfico 03: Distribuição dos assistidos por grau de instrução: 

 

 Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 

 

No que se refere ao tipo de demanda/ação, verificou-se predominância 

expressiva das demandas de Família, que corresponderam a 63,1% do total de 

registros, do total de 287 respostas. Em seguida, destacam-se as ações de natureza 

Cível, responsáveis por 27,9% dos atendimentos, evidenciando forte presença de 

conflitos patrimoniais e obrigacionais. As ações Criminais representaram 8,0% da 

amostra, enquanto as demandas relacionadas ao Consumidor corresponderam a 

1,0%. Essa distribuição indica clara predominância das questões familiares no 

conjunto de atendimentos realizados, seguida por ações de cunho cível, que juntas 

compõem mais de dois terços das demandas analisadas. O Gráfico 4 – Tipos de Ação, 

retratadas na amostra permite visualizar a amostra, percentualmente. 

 

Gráfico 04: Tipos de ação 

 

Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 
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A análise territorial revelou a existência de 106 bairros diferentes entre os 

registros da amostra, demonstrando a ampla cobertura geográfica do EAJ no 

município de Governador Valadares. Os bairros com maior concentração de 

atendimentos foram Turmalina (17 casos), Lourdes (16), Santa Rita (16), Santa 

Helena (12) e Vila Bretas (12).  

À exceção dos bairros Lourdes e Vila Bretas, os demais bairros pertencem a 

regiões periféricas de Governador Valadares e a localização residencial dos assistidos 

reforça o vínculo entre vulnerabilidade social e dependência da assistência judiciária 

gratuita.  

 

3.2 Participação em audiências, uso de tecnologia, indícios de exclusão digital 

e dificuldades de acesso 

 

Além do perfil sociodemográfico, a coleta de dados realizada a partir das 

fichas de atendimento, mantidas em arquivo no EAJ, permitiu identificar não só a 

natureza das ações judiciais acompanhadas pelo EAJ-Univale, mas também a forma 

como as audiências foram conduzidas entre 2020 e 2024.  

Em especial, destaca-se o uso crescente de plataformas digitais para a 

condução desses atos, elemento relevante para o presente estudo. As ações de 

família concentram o maior número de audiências realizadas por videoconferência, 

num total de 83 registros, além de 88 casos nos quais não houve a realização de 

audiência.   

As ações cíveis ou civis apresentaram 26 audiências por videoconferência e 

8 presenciais, além de 43 registros sem realização de audiência. Já nas ações 

criminais, verificou-se a realização de 8 audiências presenciais e apenas 4 por 

videoconferência, com 11 casos nos quais não se registrou a ocorrência de audiência.  

Cumpre registrar, contudo, que a ampliação da realização de audiências por 

videoconferência não se opera de forma uniforme em todos os ramos da Justiça. No 

âmbito cível, especialmente em demandas de família e ações consensuais, a 

utilização da videoconferência consolidou-se como prática ordinária, inclusive sob a 

égide do Juízo 100% Digital. Já no processo penal, a lógica normativa revela maior 

cautela. 

As Resoluções nº 341/2020 e nº 354/2020 do CNJ disciplinaram a realização 

de atos processuais por videoconferência, inclusive com possibilidade de participação 
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de réus custodiados a partir de estabelecimentos prisionais, estabelecendo 

parâmetros de segurança, identificação e preservação da incomunicabilidade das 

testemunhas. Todavia, a própria regulamentação evidencia que, em matéria criminal, 

a videoconferência deve observar critérios mais restritivos, especialmente quanto à 

colheita de prova oral, depoimentos pessoais, oitivas de testemunhas e, de modo 

sensível, nas audiências de custódia. 

A Resolução nº 357/2020, ao tratar especificamente da audiência de custódia 

por videoconferência, condicionou sua realização virtual a hipóteses excepcionais, 

evidenciando a preocupação institucional com a garantia do contato direto entre juiz e 

custodiado. Posteriormente, a Resolução nº 465/2022 reforçou diretrizes formais para 

a condução de videoconferências no Poder Judiciário, buscando preservar a 

solenidade, a identificação adequada dos participantes e a compreensão do ato 

processual. 

Desse modo, diferentemente do que ocorre nas audiências cíveis, nas quais 

a videoconferência passou a integrar a rotina processual como regra, no processo 

penal a orientação normativa mantém preferência pelo formato presencial — ou, ao 

menos, híbrido — quando se trata de atos que envolvem produção de prova oral e 

garantia de direitos fundamentais, reconhecendo-se a necessidade de maior rigor na 

proteção ao contraditório, à ampla defesa e à dignidade da pessoa humana. 

Cumpre mencionar, ainda, a recente Resolução nº 645/2025 do Conselho 

Nacional de Justiça, que passou a regulamentar a captação e o registro audiovisual 

em atos processuais sob a presidência do Poder Judiciário, bem como o uso de 

imagens e vozes de seus participantes, em conformidade com o direito fundamental 

à proteção de dados pessoais (art. 5º, LXXIX, da Constituição Federal) e com a Lei 

Geral de Proteção de Dados. 

A normativa estabelece que as gravações devem ser realizadas por sistemas 

oficiais, com definição clara da finalidade do registro e vedação de utilização para 

propósitos alheios ao processo, além de impor deveres de segurança, 

confidencialidade e responsabilidade no tratamento dos dados pessoais. Com isso, o 

CNJ não apenas disciplina a forma de realização dos atos processuais no ambiente 

digital, mas também delimita juridicamente o modo como tais atos podem ser 

captados, armazenados e eventualmente compartilhados, evidenciando que a 

virtualização do processo está sujeita a parâmetros constitucionais e legais de 

proteção da privacidade e da dignidade dos envolvidos 
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Quanto aos dados coletados na pesquisa, estes evidenciam, tanto a 

diversidade das demandas atendidas pelo EAJ quanto a crescente adoção das 

audiências por videoconferência, sobretudo após a pandemia da COVID-19. Essa 

tendência pode ser visualizada nos Gráficos 5 e 6, que abordam, respectivamente, a 

situação das audiências e o local de participação das partes: 

 

Gráfico 5: Situação de audiência 

 

Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 

 

Conforme demonstrado no Gráfico 6, observa-se que em 57,0% das 

audiências realizadas por videoconferência e não há registro de informação sobre o 

local de participação das partes ou se a ausência de anotação resulta da não 

realização de audiência naquele processo31. 

 Em 24,1% dos casos, as partes participaram diretamente do EAJ; em 

12,6%% não houve qualquer anotação a respeito; e em 12,6% dos registros foi 

indicada a participação a partir da residência. Importa ressaltar que, nos documentos 

utilizados na coleta de dados, não foram identificadas anotações específicas sobre 

dificuldades de acesso à internet ou sobre o uso de equipamentos tecnológicos.  

 

 

 

 

 

 

 
31

 Nas ações de família, quando são consensuais não existe obrigatoriedade de realização de 

audiência, permitindo a homologação direta pelo juiz. 
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Gráfico 6:  Local de participação na audiência – 286 respostas 

 

Fonte: Dados da pesquisa documental realizada no EAJ-Univale (2025) 

 

Embora as fichas de atendimento e os processos analisados no EAJ não 

contenham registros explícitos sobre limitações técnicas ou dificuldades enfrentadas 

pelos assistidos em relação ao uso de recursos digitais, é possível identificar indícios 

da exclusão digital por meio do cruzamento entre os dados empíricos e as informações 

colhidas no início da pesquisa, por meio do questionário institucional aplicado à 

Coordenação do EAJ, instrumento que contribuiu para a identificação e delimitação 

do objeto de estudo. 

Os apontamentos fornecidos pela Coordenação do EAJ, por meio do 

questionário institucional, revelam percepções relevantes sobre o perfil dos assistidos 

relacionados à tecnologia, especialmente quanto às dificuldades de acesso à internet 

e ao uso de plataformas digitais.  

Quando estes dados são analisados em conjunto com a amostra documental 

dos atendimentos processuais realizados entre 2020 e 2024, observam-se indícios 

consistentes de exclusão digital que impactam diretamente a participação dos 

jurisdicionados nos atos processuais como envio de documentos para inserção nos 

processos, participação em audiências por videoconferência e até mesmo 

atendimentos, que de regra, são presenciais.  

A Coordenação do EAJ informa que aproximadamente 90% dos assistidos 

não possuem condições de participar de audiências virtuais a partir de suas 

residências, seja por ausência de dispositivos adequados, conectividade insuficiente 
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ou falta de habilidades tecnológicas mínimas para manuseio das plataformas 

judiciais32.  

Esses dados dialogam com os registros analisados nas fichas de atendimento 

e apontam para uma desigualdade estrutural no acesso ao Judiciário Digital, ainda 

que não formalmente declarada nos documentos– fichas de atendimento social33 e 

documentos processuais34. Entende-se que são sinais importantes de que há 

desigualdades tecnológicas que comprometem a plena garantia do direito de acesso 

ao Judiciário em sua dimensão digital. 

 

3.3 Análise comparativa com estudos acadêmicos 

 

A constatação de possíveis barreiras de acesso ao Judiciário digital, 

observada entre os assistidos do EAJ, exige o confronto com dados nacionais que 

evidenciam o contexto mais amplo da exclusão digital no Brasil. A pesquisa TIC 

Domicílios 2024, realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento 

da Sociedade da Informação (Cetic.br), revela que embora o percentual de domicílios 

conectados à internet tenha alcançado 84% no país, ainda persistem desigualdades 

significativas relacionadas à renda, escolaridade, local de moradia e idade dos 

usuários.  

Verifica-se entre os domicílios da classe D e E, por exemplo, que o acesso à 

internet é de apenas 65% enquanto na classe A esse acesso atinge 99%. Além disso, 

a maior parte dos usuários de baixa renda acessa a rede exclusivamente por meio de 

dispositivos móveis, o que limita o uso para fins mais complexos, como o 

acompanhamento processual ou a participação em audiências remotas que ocorrem 

por videoconferência (Cetic.Br, 2024). 

Esses dados dialogam diretamente com o perfil socioeconômico dos 

assistidos do EAJ da Univale, majoritariamente oriundos de bairros periféricos, com 

baixa escolaridade e limitada familiaridade com tecnologias digitais, conforme 

demonstrado na seção anterior. A análise comparativa, portanto, permite situar os 

indícios de exclusão digital identificados na pesquisa documental em comparação com 

 
32 Questionário institucional respondido pela Coordenação do EAJ-Univale, em janeiro de 2025. 

Documento interno não publicado. 
33

 Utilizada pelo EAJ quando da entrevista inicial com o assistido. 
34 Ficha de lançamento de tramitação processual afixada nas pastas dos processos. 
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o panorama nacional, no qual a desigualdade de acesso à internet se apresenta como 

um fator estrutural de restrição ao exercício de direitos fundamentais. 

De outro lado, os dados empíricos coletados no EAJ revelam uma 

predominância feminina (69,9%) nas demandas familiares (62,94%), além de baixa 

escolaridade (43,36%) concentrada no ensino fundamental, ampla dispersão territorial 

(106 bairros) e 43,5% das audiências realizadas por videoconferência sem registro do 

local de acesso. Esses aspectos corroboram a exclusão digital como uma barreira 

significativa ao acesso ao judiciário, padrão identificado na literatura e observado em 

diversos contextos. 

Em comparação, Mendonça (2024), em sua tese de doutorado, ao analisar os 

dados demográficos e jurídicos da comarca de Três Pontas/MG — que refletem 

tendências da média nacional — também aponta desafios relacionados à exclusão 

digital e barreiras no acesso e participação em processos judiciais digitais, 

considerando fatores como idade, escolaridade e acesso à tecnologia.  

Em paralelo, os dados do Escritório de Assistência Judiciária da Univale, em 

Governador Valadares/MG, apresentam um perfil semelhante, com predominância 

feminina nas demandas familiares, baixa escolaridade e grande dispersão territorial, 

além da significativa realização de audiências virtuais sem registro do local de acesso, 

evidenciando a exclusão digital como obstáculo recorrente no acesso ao judiciário e 

reforçando as semelhanças entre esses contextos.  

Ademais, a pesquisa TIC Domicílios 2024 do CETIC.br confirma esses 

padrões no perfil dos usuários de internet, revelando que 84% da população acessa 

a rede — majoritariamente via celular (cerca de 50-60% em áreas rurais e classes 

baixas) —, mas com persistentes lacunas em habilidades digitais e qualidade de 

conexão entre regiões e faixas etárias (Cetic.Br, 2024). 

De acordo com Rodrigues et al (2023) a transformação do sistema processual 

brasileiro, embora significativa, não supera as barreiras sociais nem institui políticas 

públicas que garantam o acesso à justiça para os vulneráveis e excluídos digitais.  Os 

autores, asseveram que os  

 

“Principais problemas apontados como restrição para o acesso à justiça são 
o acesso à internet e a ausência do aparato tecnológico para preencher os 
requisitos como exigência para acessar a justiça, considerando ser o celular 
a tecnologia predominante da maioria dos brasileiros para acesso ao mundo 
virtual (Rodrigues; Soares; Motta, 2023, p. 130).  
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Como aponta Suriani (2022), embora o processo eletrônico tenha sido 

concebido com a promessa de democratização do acesso ao judiciário, sua 

implementação tem reproduzido desigualdades já existentes no contexto social 

brasileiro. A autora demonstra que, para grande parte da população em situação de 

vulnerabilidade, o acesso digital aos tribunais implica custos tecnológicos, cognitivos 

e simbólicos que não são plenamente considerados pelo Poder Judiciário. Esse 

cenário se reflete nos dados levantados junto ao EAJ, nos quais a limitação de 

participação autônoma em audiências virtuais, mesmo com suporte institucional, 

evidencia os limites concretos da chamada “justiça digital”. 

Neste mesmo raciocínio, como as de Bonat (2020), Moreira de Oliveira e 

Cezar Dias (2024), Suriani (2021) e Mendonça (2024) vão reforçar que a transição 

para um modelo de justiça digital, embora necessária, acentuou a vulnerabilidade de 

grupos já marginalizados, como é o caso, repita-se, dos usuários da assistência 

judiciária gratuita, que guarda relação com o perfil dos assistidos pelo EAJ. 

 

3.4 Barreiras tecnológicas e plataformas judiciais no contexto do EAJ-UNIVALE  

 

O acesso ao território digital do Poder Judiciário alcança aproximadamente 

100% de todo o serviço judicial, conforme Relatório do CNJ “Justiça em Números” de 

2024, em seu item 6, intitulado Programa de Transformação Digital e Atuação 

Inovadora, que tem como matriz normativa a Lei 11.419/200635.  

Se no início, tudo era feito presencialmente e no papel, passou a ser realizado 

virtualmente, com a adoção de diversos sistemas tecnológicos de otimização do 

Judiciário Brasileiro Digital, a partir da criação do Processo Judicial Eletrônico (Pje), e 

a criação, em 2020, da Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ), através da 

Resolução 335 do CNJ. Ao tratar do tema, o Justiça em Números de 2024 do CNJ, 

enfatiza que: 

O Judiciário tem investido em fluxos de inovação, com o uso de diversos 
programas e iniciativas que aceleraram, em um ritmo sem precedentes, a 
modernização tecnológica e dos métodos de trabalho. O impacto dessas 
rotinas digitais no funcionamento do Poder Judiciário também foi mensurado 
por meio de diversos painéis de dados e de instrumentos processuais de 
observância ao cumprimento das resoluções do CNJ. Essa mudança de 
paradigma também se valeu da já consolidada digitalização do acervo 
processual da Justiça brasileira, migrando do papel para a gestão eletrônica 
dos documentos judiciais e de outros atos normativos pretéritos (CNJ, 2024, 
p. 217). 

 

 
35

 Trata da informatização do processo judicial. 
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A utilização dessas medidas de inovação foi iniciada no período de 

excepcionalidade da pandemia e tem se consolidado a cada ano, o que permite 

acentuar a agilidade e a eficiência do Poder Judiciário (CNJ, 2024).Dentre as medidas 

desenvolvidas pelo Poder Judiciário estão o Juízo 100% Digital, em que a prática de 

atos processuais ocorre exclusivamente de modo remoto e o Balcão Virtual, porta de 

acesso ao Judiciário no território digital, que normatiza o uso de instrumentos como a 

videoconferência para atendimento às partes, inclusive, a realização de audiências 

(CNJ, 2024).  

O Programa Justiça 4.036 se caracteriza por ser um catalisador da 

transformação digital, enfatizando que as inovações tecnológicas e a inteligência 

artificial promovidas no judiciário, busca dar celeridade à prestação jurisdicional, 

fomentando, desta forma,  a transformação digital num ritmo acelerado desde 

2020.Ocorreu então, a criação de um Microssistema de Justiça Digital (Porto, 2024, 

p. 107) e a consequente  desterritorialização do Poder Judiciário nas palavras de Porto 

(2024). 

Os dados apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça indicam elevado 

grau de adesão das unidades judiciárias de primeiro grau ao modelo do Juízo 100% 

Digital. Segundo o relatório Justiça em Números 2024, aproximadamente 79,3% 

dessas unidades já operam integralmente nessa modalidade, sendo que 49 tribunais 

alcançaram adesão total.  

Apenas alguns tribunais ainda apresentam percentual inferior a 90% de 

cadastramento de suas unidades no Juízo 100% Digital, o que demonstra que a 

virtualização do processo judicial se encontra em estágio avançado de consolidação 

no país. No contexto estadual, destaca-se que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

já atingiu 92,2% de adesão ao referido modelo, conforme ilustrado na Figura 123 

(CNJ, 2024). Como se pode observar na Figura 02 abaixo, o TJMG já alcança 92,2% 

de adesão ao modelo do Juízo 100% Digital, o que o posiciona entre os tribunais com 

alto grau de virtualização processual (CNJ, 2024, p. 231). 

 

 

 

 

 

 

 
36 link https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/  

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/
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Figura 02: Percentual de unidades judiciárias de primeiro grau com Juízo 100% Digital 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça – Justiça em Números 2024 (CNJ, 2024). 

 

A implantação do Juízo 100% Digital e o Balcão Virtual dentro da proposta do 

Programa Justiça 4.037, redimensionando a estrutura física do Poder Judiciário, 

 
37 Resolução CNJ nº 385/2021 autorizou a criação de Núcleos da Justiça 4.0, que integra o Programa 

Justiça 4.0, nos quais os processos tramitam por meio do Juízo 100% Digital, dispensando a presença 
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atendendo à nova dinâmica da sociedade contemporânea, visa alcançar maior 

celeridade, mais eficiência e economia na prestação jurisdicional, sem possibilidade 

de retorno ao status quo ante, impondo, porém, novos desafios aos grupos 

socialmente vulneráveis que não conseguem acessar esse Poder Judiciário 

multiterritorializado38.  

Às populações invisibilizadas por razões econômicas, sociais, culturais, agora 

se apresentam aquelas por não possuir letramento digital, ou seja, a invisibilidade é 

agravada pela exclusão digital – que se configura como barreira no acesso ao 

judiciário, quando deveria ser aliada. Suriani (2021), reforça essa 

multidimensionalidade ao afirmar que “a exclusão digital é multidimensional, e mesmo 

em domicílios onde existe acesso à internet e renda per capita elevada, muitas 

pessoas não sabem ou não se sentem confortáveis em navegar pelos serviços 

disponíveis online” (Suriani, 2021, p. 238). 

Não sem razão, Haesbaert (2016, p.280) afirmar que “ o que ocorre em nossos 

dias é que esta forma de território moldado fundamentalmente através do elemento 

“rede” passou a dominar” o que vai dialogar com a crescente utilização de plataformas 

digitais no Poder Judiciário, tanto para o atendimento, quanto para a realização das 

audiências por videoconferência, tornando-se prática recorrente e, em muitos casos, 

preferencial. Essa mudança impacta diretamente a forma de participação das partes 

e testemunhas nesses atos processuais, exigindo delas domínio técnico, 

conectividade estável e letramento digital básico.  

Com o avanço da digitalização do Judiciário, o CNJ editou importantes 

normativas para regulamentar a realização de atos processuais virtuais. A Resolução 

nº 337/2020 institui diretrizes para que todos os tribunais adotassem sistemas de 

videoconferência compatíveis com seus respectivos sistemas processuais 

eletrônicos, exigindo funcionalidades mínimas como agendamento, segurança de 

acesso, gravação e possibilidade de compartilhamento de tela e documentos. 

Já a Resolução nº 354/2020 tratou da regulamentação do cumprimento digital 

de atos processuais, estabelecendo a possibilidade de citações, intimações e outros 

 
física das partes e procuradores nos prédios dos fóruns. Disponível em 
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/nucleos-de-justica-4-0/ , 
acesso em 28 dez 2025. 
38 A partir da concepção desenvolvida por Haesbaert (2016) não se verifica o desaparecimento do 

território físico da justiça, mas a criação de um novo território, o território digital, que passa a coexistir 
com o território físico tradicional, ao qual denomina-se de multiterritorialidade (O mito da 
desterritorialização: Do “fim dos territórios” à multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2016). 

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/nucleos-de-justica-4-0/
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atos ocorram por meios tecnológicos, inclusive por videoconferência, ampliando o 

alcance e a celeridade da prestação jurisdicional.  

Complementando essas normas, a Resolução nº 465/2022 estabeleceu 

diretrizes específicas para a condução de videoconferência no Poder Judiciário, com 

foco na identificação adequada dos participantes, uso de trajes compatíveis com o 

ambiente judicial, fundo de tela apropriado e condições mínimas de participação. Essa 

resolução, registre-se, objetiva garantir que as audiências virtuais mantenham a 

formalidade e a credibilidade dos atos judiciais, além de reforçar o dever de garantir 

acessibilidade de todos os envolvidos. 

 Para a prática de atos processuais por videoconferência, apresenta-se as 

plataformas adotadas pelos tribunais locais para participação nas audiências por 

videoconferência, sendo o Cisco Webex39 no Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG), Webex Meeting40 pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3) e 

Zoom41 pela Justiça Federal (TRF6), cuja dinâmica para participação nas audiências 

por videoconferência,  demandam do jurisdicionado conhecimentos técnicos mínimos 

e habilidades tecnológicas, seja para a instalação do sistema adotado pelo tribunal 

respectivo em relação à plataforma digital, seja para a configuração de tais recursos, 

com destaque especial para o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 

relação ao procedimento de acesso à audiências virtuais cíveis. 

Para participar de audiência realizada por videoconferência perante o TJMG 

e o TRT3, o jurisdicionado deverá seguir a dinâmica e/ou orientação apresentados 

abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
39https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/audiencias/como-acessar-a-reuniao-ou-sessao-pela-

aplicacao-cisco-webex.htm 
40 https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/trt-mg-

disponibiliza-manual-para-auxiliar-acesso-as-ferramentas-de-videoconferencia 
41 https://portal.trf6.jus.br/portal-da-transparencia/audiencia-e-sessoes/  

https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/audiencias/como-acessar-a-reuniao-ou-sessao-pela-aplicacao-cisco-webex.htm
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/audiencias/como-acessar-a-reuniao-ou-sessao-pela-aplicacao-cisco-webex.htm
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/trt-mg-disponibiliza-manual-para-auxiliar-acesso-as-ferramentas-de-videoconferencia
https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias-institucionais/trt-mg-disponibiliza-manual-para-auxiliar-acesso-as-ferramentas-de-videoconferencia
https://portal.trf6.jus.br/portal-da-transparencia/audiencia-e-sessoes/
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Figura 3: Despacho designando audiência por videoconferência no TJMG 

 

Fonte: Processo do acervo profissional da autora (2025). 
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Figura 4: Despacho designando audiência por videoconferência no TRT 3ª Região 
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Fonte: Processo do acervo profissional da autora (2025). 

 

Figura 05: Orientações para audiências virtuais através do Cisco Webex Meeting. 

 

Fonte: Orientações extraídas do www.tjmg.jus.br. 
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Para acesso às plataformas digitais exige-se condições mínimas, como 

conectividade estável, equipamento compatível com as especificidades técnicas e 

ambiente silencioso e bem iluminado, sem os quais, há risco de falhas técnicas que 

resultam em prejuízo às partes, por violação ao princípio do devido processo legal, 

previsto no art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, que abrange dentre outras 

garantias, a isonomia entre os sujeitos processuais. 

O resultado da amostra coletada junto ao EAJ, o questionário institucional da 

Coordenação do Escritório, a pesquisa PNAD Contínua 2024 e os estudos 

acadêmicos referenciados, apontam para as barreiras tecnológicas no acesso ao 

Judiciário pelo jurisdicionado em situação de vulnerabilidade, com foco na exclusão 

digital, quando confrontados com a exigência de expertise digital na operacionalidade 

das plataformas digitais de acesso ao judiciário virtualizado.  

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2024, revela 

que a internet era utilizada em 92,5% dos domicílios particulares permanentes (72,5 

milhões). Nos 5.9 milhões de domicílios sem utilização de internet (7,5% do total), os 

principais motivos alegados foram: nenhum morador sabia usar a internet (33,2%), 

serviço de acesso é caro (30,0%) e falta de necessidade (23,4%), somando 86,6% 

das justificativas; já em áreas rurais, destaca-se a indisponibilidade do serviço 

(13,8%).  

Para o perfil predominante dos usuários do EAJ-Univale: baixa escolaridade 

(43,36% com ensino fundamental); faixa etária entre 41 a 60 anos (43,01%) e acima 

dos 60 anos (8,39%), aliada à dispersão territorial, num total de 106 bairros na amostra 

utilizada, em que essas exigências tecnológicas agravam a exclusão digital, 

convertendo, desta forma, ferramentas que deveriam democratizar o acesso ao 

judiciário em novas barreiras processuais, em que a primeira dimensão dessa 

vulnerabilidade é o acesso à internet de qualidade (Simões, 2025). 

 Conclui-se que a informatização da justiça, longe de promover a 

universalização do acesso ao Poder Judiciário em consonância com o princípio 

constitucional da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no art. 5º, inciso XXXV, da 

CF/88, acaba por invisibilizar precisamente aqueles que o EAJ tem por missão 

institucional proteger.  

Trata-se dos indivíduos economicamente frágeis, socialmente marginalizados 

e culturalmente vulneráveis, para os quais, na denominada sociedade em rede 

(Castells, 2023), as barreiras de acesso não foram superadas, mas, ao contrário, 
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agravadas, fazendo emergir e potencializando uma nova forma de exclusão: a 

exclusão digital (De Barros Gomes, 2023; Moreira de Oliveira; Cezar Dias, 2024; 

Simões, 2025). 

Simões (2025, p.121) destaca ser necessário que "...a tecnologia contribua 

para a democratização do acesso, e não como instrumento de perpetuação das 

desigualdades existentes”. 

Nessa mesma linha, Moscheta (2024) observa que o Estado tem o dever de 

atenuar as deficiências tecnológicas que impedem o pleno acesso ao judiciário por 

cidadãos em situação de vulnerabilidade digital. Considerando que, nos termos da 

Resolução nº 185 do CNJ, o processo judicial tramita em meio eletrônico, torna-se 

imprescindível a adoção de medidas inclusivas para garantir que o ingresso ao 

Judiciário não seja condicionado ao domínio de recursos digitais. 

Os autores Moreira de Oliveira e Cezar Dias (2024, p.170), arrematam que 

 

A exclusão digital provoca um cenário de desigualdade digital entre os 
usuários dos serviços públicos, especialmente quando tais serviços são 
prestados na modalidade eletrônica. Não é diferente com a atividade 
jurisdicional, serviço público de caráter essencial. Vale dizer, a exclusão 
digital conduz a um quadro de desigualdade entre os jurisdicionados nas 
hipóteses em que a prestação das atividades forenses pressupõe o acesso à 
internet (Oliveira, Dias, 2024. p.170). 

 

Em arremate, o EAJ desempenha um papel importante e essencial tanto em 

relação à assistência jurídica gratuita àqueles que demandam por tais serviços, 

quanto na promoção do acesso do jurisdicionado vulnerável digital ao Judiciário, para 

que possa exercer seus direitos de maneira plena e equitativa.  

Tal constatação reforça a importância e a necessidade de políticas 

institucionais de suporte e mediação tecnológica, como as já adotadas pelo EAJ42, 

insuficientes para atender aos assistidos de forma efetiva, evidenciando a urgência de 

ações públicas estruturantes voltadas à superação das barreiras digitais no sistema 

de justiça digital em prol dos excluídos digitais. 

O conceito de exclusão digital, portanto, é mais amplo do que a simples 

ausência de conexão. Ele abrange os sujeitos inabilitados tecnicamente para navegar 

nas plataformas digitais do Judiciário, uma vez que o acesso exige recursos materiais, 

domínio técnico e segurança para operar de modo autônomo, o que a pesquisa 

 
42 Questionário institucional respondido pela Coordenação do EAJ-Univale, em janeiro de 2025. 

Documento interno não publicado. 
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demonstra insuficiente em relação aos assistidos pelo EAJ, no enfrentamento das 

barreiras tecnológicas de acesso ao Judiciário, na perspectiva da exclusão digital. 

Os dados extraídos da amostra documental do EAJ-Univale, aliados ao 

questionário institucional, à PNAD Contínua 2024 e aos estudos acadêmicos, 

demonstram que a exigência de letramento digital e domínio técnico das plataformas 

judiciais constitui uma barreira real ao acesso ao poder judiciário.  

Para o perfil dos assistidos – predominantemente mulheres, com baixa 

escolaridade, residentes em áreas periféricas e usuários exclusivos de celular – as 

exigências tecnológicas convertidas em requisitos implícitos de participação judicial 

acabam reforçando as desigualdades já existentes no contexto social. 

A pesquisa desenvolvida deixa evidenciado que a virtualização do Poder 

Judiciário, especialmente por meio do Programa Justiça 4.0, muito embora represente 

um avanço institucional relevante, produz novas barreiras de acesso para os excluídos 

digitalmente (Moschetta, 2024; Suriani, 2022; Mingati, 2025; Simões, 2025; Videira, 

2022) em especial aqueles que são atendidos pelo EAJ.  

A dificuldade de acesso a esse novo território digital, considerado a partir da 

Lei nº 11.419/2026 revela a necessidade de estratégias de mediação territorial que 

permitam a efetiva inclusão dos sujeitos excluídos digitalmente. Nesse contexto, como 

contribuição institucional possível, vislumbra-se a criação de núcleos de apoio ao 

acesso ao judiciário digital, seja no âmbito universitário, seja em escala mais ampla, 

por meio de parcerias entre instituições e o poder público municipal. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O problema de pesquisa “Como a exclusão digital interfere no exercício do 

direito de acesso ao judiciário pelos assistidos pelo Escritório de Assistência Judiciária 

do Curso de Direito da Universidade do Vale do Rio Doce, em razão da virtualização 

do judiciário? ”, foi enfrentado ao longo deste trabalho.  

A análise desenvolvida permite concluir que a exclusão digital atua como 

barreira estrutural no acesso ao Judiciário no território digital, especialmente para 

pessoas em situação de vulnerabilidade social e tecnológica, na medida em que a 

virtualização do Poder Judiciário passou a exigir infraestrutura, habilidades técnicas, 

recursos tecnológicos e formas de interação que não estão de forma igualitária 

distribuídas entre os jurisdicionados.  

A virtualização do Judiciário, acelerada de forma significativa no período 

pandêmico, revelou-se não apenas necessária, mas impossível de não acontecer 

diante da transformação tecnológica iniciada no final do século XX, com impactos 

profundos em todas as esferas da vida social. Essa transformação digital do Judiciário, 

contribui para o aumento da celeridade, da eficiência e da racionalização de custos, 

consolidando o processo judicial eletrônico, como modelo predominante de prestação 

jurisdicional. 

No entanto, o novo território digital da justiça e a novas formas de interação 

entre os atores processuais e o Judiciário, passaram a comprometer o acesso à 

jurisdição daqueles que não detém infraestrutura tecnológica mínima, conectividade 

estável à internet ou conhecimento técnico suficiente para transitar no ambiente 

virtual.  

Nesse contexto, os princípios da isonomia e do acesso à jurisdição, 

amparados constitucionalmente, não são observados, uma vez que o acesso ao 

judiciário não ocorre de forma igual entre os incluídos e os excluídos digitais. 

Importante destacar que não é a tecnologia em si que produz a exclusão, mas a sua 

implementação desacompanhada de mediações territoriais e institucionais capazes 

de contemplar os sujeitos em condição de vulnerabilidade digital. O não 

enfrentamento dessa realidade, objetiva e concretamente pode implicar o 

enfraquecimento do Estado Democrático de Direito e da própria ideia de que  a Justiça 

é igualmente acessível  para todos. 

Confirma-se, portanto, a hipótese inicial, no sentido de que a virtualização do 

Poder Judiciário, embora tenha ampliado a eficiência e a celeridade dos processos 
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judiciais, compromete o acesso para indivíduos em condição de exclusão digital, 

dificultando ou mesmo impedindo o exercício pleno do direito de acesso jurisdicional 

por aqueles que não dispõem de infraestrutura tecnológica, ferramentas adequadas 

ou habilidades técnicas necessárias para interagir com os sistemas digitais. 

No primeiro capítulo ficou demonstrado que a informatização do Judiciário é 

irreversível, normativamente consolidada e institucionalmente incentivada pelo 

Conselho Nacional de Justiça com a implantação do Programa Justiça 4.0., que 

representa a fase mais avançada e inovadora da digitalização, com foco em inovação 

e tecnologia. 

No segundo capítulo, constatou-se que a transformação tecnológica ocorrida 

no Judiciário demandou a implementação de ferramentas digitais, que por sua vez 

impactaram a forma de acesso ao Judiciário, em razão da criação do território digital. 

E neste capítulo emerge a interdisciplinaridade do Programa de Mestrado em Gestão 

Integrada do Território, em sua dimensão jurídica, tecnológica e social, fruto dos 

estudos territoriais.  

Através dos estudos territoriais foi possível compreender que o Judiciário não 

perdeu território, o que ocorreu foi a criação de um novo território digital. Não houve 

uma desterritorialização, mas sim, o que foi produzido com a virtualização do judiciário 

foi a multiterritorialidade, na concepção de Rogério Haesbaert (2016). 

No terceiro capítulo sobressai a importância do Escritório de Assistência 

Judiciária que atua como um mediador institucional entre o Judiciário e os excluídos 

social e digitalmente, constituindo um espaço privilegiado de observação e 

levantamento de dados que evidenciam a desigualdade de acesso ao Judiciário, a 

exemplo de outros trabalhos acadêmicos analisados durante a pesquisa. Destaca-se, 

portanto, a relevância social da Universidade Vale do Rio Doce no cumprimento de 

seu papel de universidade comunitária. 

A partir dos resultados alcançados, a pesquisa possibilitou refletir, como 

contribuição institucional, sobre a criação de um núcleo digital no âmbito da Univale, 

destinado a apoiar os assistidos do EAJ na digitalização de documentos, na 

participação em audiências por videoconferência, na realização de consultas 

processuais e na orientação básica quanto ao uso das plataformas digitais adotadas 

pelo Judiciário. Tal iniciativa poderia contar com a atuação supervisionada de 

estagiários do Curso de Direito e ser ampliada, por meio de parcerias com o Município 

de Governador Valadares/MG, para a instalação de núcleos digitais em bairros 



78 

 

periféricos, funcionando como pontes territoriais entre os excluídos digitais e o 

Judiciário no território digital. 

Por fim, cumpre registrar as limitações da pesquisa, notadamente a ausência 

de entrevistas diretas com os assistidos do EAJ, estagiários e professores 

orientadores, bem como a inexistência, nas fichas de atendimento social e nos 

documentos de tramitação processual, de dados específicos relacionados ao nível de 

letramento digital dos assistidos. Tais limitações, contudo, não comprometem os 

resultados alcançados, mas indicam possibilidades para o aprofundamento da 

temática em pesquisas futuras. 
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